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A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL N.º 0005529-92.2015.815.2002 – 6ª Vara Criminal
da Comarca da Capital
RELATOR: Des. Carlos Martins Beltrão Filho 
1º APELANTE: Ediwalter de Carvalho Vilarinho Messias 
ADVOGADOS: Daniel Ramalho da Silva, Carlos Fábio Ismael dos S. Lima e
Natalício Emmanuel Quintella Lima
2º APELANTE: Antonio Firmo de Andrade
ADVOGADOS: Sheyner Asfora, José Ideltônio Moreira Júnior
APELADO: Ministério Público

APELAÇÕES CRIMINAIS.  CONDENAÇÃO
DOS  DOIS  RÉUS  POR  CRIME  CONTRA A
ORDEM  TRIBUTÁRIA.  CONDENAÇÃO  DE
UM  DELES,  TAMBÉM,  POR  CRIME  DE
AMEAÇA.  PRELIMINAR DE  AUSÊNCIA
PROCEDIBILIDADE DA AÇÃO PENAL POR
FALTA DE REPRESENTAÇÃO QUANTO AO
DELITO  DE  AMEAÇA.  MANIFESTAÇÃO
INEQUÍVOCA  DA  VÍTIMA.  REJEIÇÃO.
PRELIMINAR DE  CERCEAMENTO  DE
DEFESA.  DISPENSA  DE  TESTEMUNHA
ARROLADA  NA  DENÚNCIA  PELA
REPRESENTANTE  MINISTERIAL.
POSSIBILIDADE  LEGAL.  REJEIÇÃO.
PRELIMINAR DE  ÔNUS  DA  PROVA.
ALEGAÇÃO  DE  AUSÊNCIA  DE  PROVAS
PARA  A  CONDENAÇÃO.  MATÉRIA  DE
MÉRITO.  NÃO  CONHECIMENTO.
PRELIMINAR DE  REJEIÇÃO  DA
DENÚNCIA.  ARGUIÇÃO  DE
INCOMPETÊNCIA  DA  PROMOTORIA  DE
CRIMES CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA
PARA  O  OFERECIMENTO  DA  PEÇA
INICIAL.  PREVISÃO  EM  RESOLUÇÃO  DO
COLÉGIO  DE  PROCURADORES  DE
JUSTIÇA  DA  PARAÍBA.  REJEIÇÃO.
PRELIMINAR DE  NULIDADE  DO
ADITAMENTO  DA  INICIAL.  EMENDATIO
LIBELLI. FATOS DESCRITOS NA DENÚNCIA
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QUE  FORAM  MANTIDOS  NA  SENTENÇA.
REJEIÇÃO.  PRELIMINAR DE
DESENTRANHAMENTO  DE  LAUDO
TÉCNICO.  JUIZ  COMO  DESTINATÁRIO
FINAL DAS PROVAS.  REJEIÇÃO.  MÉRITO.
DOIS  AUDITORES  FISCAIS  DA  RECEITA
ESTADUAL  QUE  EXIGIRAM  VANTAGEM
INDEVIDA DE CONTRIBUINTE. AUTORIA E
MATERIALIDADE  INCONTESTES.
CONDENAÇÃO  DE  UM  DELES,  AINDA,
PELO  DELITO  DE  AMEAÇA.  CONDUTA
CRIMINOSA  COMPROVADA.
MANUTENÇÃO  DA  CONDENAÇÃO  EM
TODOS  OS  SEUS  TERMOS.  PEDIDO
SUBSIDIÁRIO  DE  DIMINUIÇÃO  DE  PENA.
AFASTAMENTO DE UMA CIRCUNSTÂNCIA
JUDICIAL INDEVIDAMENTE NEGATIVADA.
DIMINUIÇÃO DA PENA BASE. PRETENSÃO
DE  DECOTE  DA  QUALIFICADORA  DO
CONCURSO  DE  AGENTES.  AFASTAMENTO
DA  QUALIFICADORA  EM  2ª  FASE.
DETRAÇÃO PENAL QUE  NÃO IMPLICARÁ
EM REDUÇÃO DA PENAL. POSSIBILIDADE
DE CUMPRIMENTO DA PENA PROVISÓRIA
QUANDO MANTIDA A CONDENAÇÃO DE 1º
GRAU.  PROVIMENTO  EM  PARTE  DO
RECURSO.

1.  Preliminar  de  ausência  de  procedibilidade  da
Ação  Penal.  Alegação  de  que  não  houve
representação formal da vítima. Pretensão de não
conhecimento  da  denúncia  quanto  ao  delito  de
ameaça.  Manifestações  da  vítima  que  cumpre  o
efeito  da  representação.  Desnecessidade  de
representação formal. Rejeição.

2. Preliminar de cerceamento de defesa. Dispensa
de oitiva arrolada na denúncia. Possibilidade legal
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de  a  parte  arrolar  a  testemunha  e  dispensar  sua
oitiva. Ausência de direito da defesa em exigir que
a  testemunha  dispensada  seja  ouvida  como
testemunha do juízo. Rejeição.

3. Preliminar de ônus da prova. Alegação de que,
nos  autos,  não haveria  qualquer  prova  capaz  de
corroborar o que consta na denúncia. Matéria que
se  confunde  com  o  mérito  recursal.  Não
conhecimento da preliminar.

4. Preliminar de rejeição da denúncia. Arguição de
incompetência da Promotoria de Crimes contra a
Ordem Tributária para oferecimento da denúncia.
Princípio  do  Promotor  natural  que  garante  a
unicidade  da  atuação  do  Ministério  Público.
Previsão legal nas Resoluções 14/2012 e 001/2015
da atuação dos 1º e 2º Promotores de Justiça dos
Crimes  contra  a  Ordem  Tributária  a  atuar  em
matéria  de  crimes  contra  a  Ordem  Tributária.
Rejeição.

5. Preliminar de nulidade da denúncia aditada em
razões  finais.  Emendatio  Libelli.  Extrai-se  da
denúncia  a  imputação  do  crime  praticado  por
funcionários  públicos  consistente  em  exigir,
solicitar ou receber, para si ou para outrem, direta
ou  indiretamente,  ainda  que  fora  da  função  ou
antes de iniciar seu exercício, mas em razão dela,
vantagem  indevida;  ou  aceitar  promessa  de  tal
vantagem, para deixar de lançar ou cobrar tributo
ou contribuição social, ou cobrá-los parcialmente,
consubstanciado  no  artigo  3º,  inciso  II  da  Lei
8.137/90.  Caracterização  do  instituto  da
emendatio libelli. Rejeição.

6.  Preliminar  de  desentranhamento  de  laudos
técnicos.  Elementos  de  prova  apurados  na
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operação  investigativa  concernente  aos  dois
apelantes. Juiz como destinatário final das provas.
Rejeição.

7.  Mérito.  Pedido Absolutório.  Quanto ao delito
funcional  contra  a  ordem  tributária.  Empresa
fiscalizada  pela  Receita  Estadual.  Contribuinte
extorquida  pelos  apelantes,  auditores  fiscais  do
Estado  da  Paraíba,  para  reconhecer  dívida
inexistente  e,  por  fora,  pagar  R$  200.000,00
(duzentos  mil  reais)  aos  mesmos.  Negociações
ocorridas dentro da sede da Receita Estadual e em
Shoppings Centers da Capital. Valor reduzido para
R$  120.000,00  (cento  e  vinte  mil  reais).
Participação  ativa  e  comprovada  dos  dois  réus
desde o início do crime.  Depoimentos coerentes
da vítima e testemunhas. Um dos apelantes, ainda,
intimidava a vítima, ameaçando-a de que amanhã
poderia  não  mais  estar  ali.  Manutenção  da
condenação em todos os seus termos.

8. Pedidos subsidiários. Diminuição da pena. Pena
base  com  cinco  circunstâncias  judiciais
negativadas.  Afastamento  de  uma  delas.
Comportamento  da  vítima  que  deve  apresentar
neutralidade na fixação da pena base. Redução da
pena em 1ª fase.

9.  Pretensão  de  decote  da  qualificadora
reconhecida  em  2ª  fase  de  fixação  da  pena.
Acolhimento  do  pedido.  Não  comprovação  nos
autos de qualquer das hipóteses previstas no art.
62, CP.

10.  Desnecessidade  de  ser  procedida  a  detração
quando  não  implica  em modificação  do  regime
inicial  do  cumprimento  de  pena;  passando  esta
análise para o juízo da execução penal.
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11. Condenação de 1º grau que está sendo mantida
em 2º.  Possibilidade da execução provisória  das
penas.

12.  Provimento  em  parte  do  recurso  para
diminuição da pena.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  apelação
criminal, acima identificados,

ACORDA a egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, por  unanimidade,  rejeitar as preliminares  e, no mérito,
por maioria, dar provimento em parte a ambos os recursos para diminuir a
pena imposta aos apelantes para 5 (cinco) anos e 6 (seis) meses de reclusão e 55
(cinquenta e cinco) dias-multa, no regime semiaberto, mantida a perda do cargo,
mais 4 (quatro) meses e 15 (quinze) dias de detenção, quanto ao crime de ameaça,
apenas em relação a Ediwalter de carvalho Vilarinho Messias. Vencido, em parte, o
Revisor, que fixava as penas no mínimo legal e lançará declaração de voto vencido.
À unanimidade, decidiu o Colegiado que a execução da pena acessória de perda
de cargo somente se dará após o trânsito em julgado. Expeçam-se Mandados de
Prisão após decorrido o prazo de Embargos de Declaração sem manifestação.

RELATÓRIO

Perante a 6ª Vara Criminal da Capital, Ediwalter de Carvalho
Vilarinho Messias e Antônio Firmo de Andrade foram denunciados como incursos
nas penas dos artigos 3º, inc. III, da Lei nº 8.137/90, e art. 147, do CPB, com base
Operação  “Mercado  Negro”,  fruto  de  investigações  oriundas  da  Promotoria  de
Justiça de Crimes Contra a Ordem Tributária, que tinha por objeto elucidar ilícitos
de  corrupção  ativa  cometidos  por  Auditores  Fiscais  Tributários  Estaduais  que,
aproveitando-se  de  prerrogativas  funcionais,  exigiam  de  contribuintes  com
empresas sob fiscalização da Receita Estadual,  para si e diretamente, vantagens
indevidas.

Narra  a  inicial  que,  perante  a  Promotoria  Especializada  de
Crimes  contra  a  Ordem  Tributária,  foi  instaurado  Procedimento  Investigatório
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Policial  para  apurar  conduta  criminosa  praticada  pelos  denunciados  quando  da
execução  de  atividades  de  auditoria  na  empresa  Distribuidora  de  Bebidas  e
Alimentos  Bella  Eirelli,  de  propriedade  de  Yhasmmin  Delfino  Ferreira,  com
desenvolvimento de atividade comercial no município de São José de Sabugi-PB.

E  que  teria  sido  possível,  numa  ordem  cronológica  dos
acontecimentos, comprovando os fatos, constatar a ação nociva dos acusados que,
usando  as  funções  de  Auditores  Fiscais,  e,  em  nome  do  Estado,  promoveram
“acordos”  espúrios  para  recebimento  de  propina  tendo  como  moeda  de  troca
benefícios fiscais, inclusive, com ameaças veladas de morte à contribuinte, caso
não pagasse os valores “negociados”. 

Continua  discorrendo  sobre  a  mencionada  contribuinte  ter
ingressado,  junto  à  Receita  Estadua1  com solicitação  de  Termo  de  Acordo  de
Regime Especial (TARE) para estender o benefício de Substituição Tributária à
comercialização de bebidas quentes, uma vez que até então, embora a empresa já
possuísse o mencionado Regime Especial de Tributação, tal benefício só abrangia o
ramo alimentício. 

“Assim,  passados  mais  de  três  meses  do
requerimento  sem  resposta,  a  contribuinte
compareceu  à  Secretaria  de  Estado  da  Receita,
doravante  SER,  com  sede  nesta  capital  para,
pessoalmente,  tentar  agilizar  o  processo,
oportunidade em que foi informada que a análise
do aditivo de termo de acordo solicitado por ela
ainda estava pendente em razão de uma ordem de
serviço,  aberta  para  fiscalização de sua empresa
no  tocante  às  atividades  comerciais  do  ano  de
2013 pagas no exercício seguinte. 

Ainda  nesta  oportunidade,  como  restou
confirmado  nos  depoimentos  e  documentos
colacionados, a contribuinte foi informada de que
os  denunciados,  Auditores  Fiscais  de
Estabelecimentos,  seriam  os  responsáveis  pela
fiscalização  em  seu  estabelecimento  comercial,
tendo  também,  já  nesta  situação  os  conhecido,
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situação  em  que  já  adiantando  o  processo
fiscalizatório, os acusados solicitaram dela toda a
documentação exigida. E, cumprindo o solicitado,
YHASMMIN  DELFINO  remeteu  toda  a
documentação via e-mail ao primeiro denunciado. 

Ocorre  que,  mesmo  de  posse  da  documentação
exigida, os denunciados mantiveram contato, via
telefone,  com  a  empresária,  solicitando  a  sua
presença no prédio sede da SER a fim de, segundo
eles, esclarecer alguns pontos ainda duvidosos da
fiscalização,  bem  como,  lhe  entregar,
pessoalmente,  o  Termo  de  Abertura  da
Fiscalização.  E,  Atendendo  ao  chamado,
YHASMMIN,  no  dia  e  hora  combinados,
compareceu,  acompanhada  de  sua  amiga  acima
mencionada, no 3° Andar do prédio sede da SER. 

No  encontro,  a  contribuinte  ficou  ciente,
formalmente, da ordem de serviços e fiscalização,
além  de  ter  sido,  no  mesmo  ato,  notificada  a
apresentar as duplicatas de pagamento realizados
no ano de 2013 e quitadas em 2014 que lhes foram
encaminhadas,  por sugestão dos próprios fiscais,
por e-mail.”

E continua:

“Ocorre  que  mesmo  com  as  providências
adotadas,  YHASMMIN  foi  surpreendida  pelos
denunciados  quando  afirmaram  que  mesmo  a
empresa estando “em ordem” (pela documentação
apresentada),  não  podiam  apresentar  ao  seu
“superior”,  uma  fiscalização  sem  resultados.  E,
nesse  instante,  aproveitando  a  situação,
começaram  a  investir  contra  a  contribuinte
propondo  negócio  espúrio  que  os  tinha  como
únicos  beneficiários  em  prejuízo  da  Ordem
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Tributária e da própria empresa.

Nesse  tom,  apresentou  o  primeiro  denunciado,
com a aquiescência do segundo, duas tabelas. Na
primeira, continha ao final o valor de mais de um
milhão  de  reais  que  se  referia  a  um  auto  de
infração, na segunda, um outro valor bem menor,
de  pouco mais  de  noventa  mil  reais  referente  a
uma possível confissão espontânea de débito. 

Nesse  momento,  a  contribuinte  questionou  os
valores já que, segundo os próprios denunciados, a
empresa  estava  regular  conforme já  esclarecido,
mesmo  assim,  os  acusados  aclararam  que  o
segundo valor seria de uma confissão espontânea
de  débito  que,  caso  fechassem  o  “negócio”,  a
empresária teria que pagar “por fora”, (a título de
propina)  a  importância  de  R$  200.000,00
(duzentos  mil  reais)  aos  fiscais,  sob  a  ameaça
clara de que caso não concordasse, seria contra a
sua empresa 1avrado um auto de infração no valor
de mais de um milhão de reais acrescidos de multa
e juros. 

Reporte-se que percebendo o estado perplexo que
ficou  a  contribuinte,  não  possuindo,  inclusive,
condições  emocionais  de  dar  uma  resposta
naquele  momento  (apenas  dizendo  que  não
possuía  aquela  importância),  o  primeiro
denunciado, em consulta ao segundo, estipulou o
prazo de 15 (quinze) a 20 (vinte) dias, para que a
mesma  retomasse  com  a  resposta  sobre  a
“negociação” ofertada.

Registre-se que, depois fixado e exigido o valor da
propina atrelada à confissão espontânea de débito,
todavia, com a advertência vingativa de lavratura
de auto de infração de mais de um milhão de reais,
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caso não aceitasse, os acusados passaram a cobrar
a  resposta  da  contribuinte  através  de  ligações
telefônicas e mensagens via WhatsApp.

Dando  sequência  aos  fatos,  e,  passados  alguns
dias a empresária, não aguentando a pressão dos
denunciados, cedeu novamente a comparecer a um
novo encontro nesta cidade de João Pessoa, mais
precisamente,  no  Shopping  SEBRAE,  fato
ocorrido  em  meados  de  outubro/2014.  Nesse
encontro  compareceram  além  de  YHASMM1N,
seu contador BENTO e os denunciados. 

Confirmou-se  durante  a  investigação  que  após
todos  estarem  reunidos  no  local  combinado  e,
ávidos  em  receber  as  cifras  do  “acordo”,  os
acusados  passaram  a  “renegociar”  com  a
contribuinte os valores da “propina”, diminuindo
de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) propostos
inicialmente  para  R$  120.000,00  (cento  e  vinte
mil  reais),  dividido  em  três  parcelas  de  R$
40.000,00  (quarenta  mil  reais),  a  serem  pagas
diretamente ao denunciado EDIWALTER. 

E,  para  encerrar,  fazendo  parte  do  “acordo
velado”,  os  acusados  se  comprometeram  a
concluir a fiscalização da empresa da contribuinte
somente depois que a mesma pagasse a última das
três parcelas, após o que, a empresária assinaria a
notificação  e  confissão  de  débito.  Por  fim,  os
denunciados reforçaram as ameaças esclarecendo
que caso YHASMMIN não pagasse os numerários
do “acordo” eles iriam retirar o Termo de Acordo
de  Regime  Especial  (TARE)  que  a  empresa
possuía junto à Receita Estadual. 

Depois de pactuada a negociata com a promessa
de  confissão  de  débito,  estipulado  o  valor  da
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“propina”  e  seu  pagamento  parcelado,  ficou
apenas na incumbência dos acusados formalizar a
notificação,  termo  de  confissão  de  débito  e
encerramento  da  fiscalização  depois  que  a
contribuinte  assinasse  a  documentação  e  se
dirigisse  à  Coletoria  Estadual,  para  fins  de
homologação e pagamento da primeira parcela do
débito tributário confessado espontaneamente. Por
outro  lado,  YHASMMIN deveria  honrar  com o
“negócio”  firmado,  exaurindo  a  exigência  legal
com pagamento dos valores “negociados”.

Continua  a  denúncia  explicitando  que,  a  contribuinte
continuou sendo pressionada pelos  dois  denunciados a efetuar  o  pagamento da
primeira parcela da “propina” e, como esta respondia com evasivas, os mesmos
marcaram um último encontro, desta vez no Coffee Shop do Café São Braz, no
Manaíra Shopping.

“No  local  determinado,  comparecendo  a
contribuinte  novamente  acompanhada  de  sua
amiga  e,  comprovando  que,  novamente,
YHASMMIN  não  estava  de  posse  dos  valores
pactuados,  o  denunciado  EDIWALTER  em  tom
ameaçador  esclareceu  que  aquilo  ali:  “era  um
mercado negro”, e que estava sendo pressionado,
também, pelo “pessoal de cima”. E, dizendo isso,
sacou de  nova  ameaça  afirmando:  “que hoje  ela
estaria ali, amanhã poderia não estar!”, afirmando
também, despejando o seu rol de males injustos e
graves,  que  caso  a  empresária  comentasse  com
alguém  o  que  estava  acontecendo,  ele
(denunciado) poderia virar o jogo e dizer que tinha
sido ela quem ofereceu “o acordo”. 

Descrevendo ainda os fatos ocorridos nesse último
encontro, destaque-se que o acusado EDIWALTER
ainda sugeriu que a empresária retirasse o dinheiro
do  “acordo”  dos  cofres  da  empresa  no  que  foi,
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imediatamente,  rechaçado  por  ela  justificando  o
não pagamento até aquela data em razão de não ter
conseguido  levantar  o  dinheiro,  pedindo,  na
oportunidade, que o mesmo tivesse paciência. 

Assim, depois desse encontro e com a promessa de
levantar  a  quantia  “devida”,  a  empresária,  por
solicitação telefônica do primeiro acusado, dirigiu-
se, mais uma vez acompanhada de sua amiga, em
uma última oportunidade ao prédio da SER, bairro
da  Torre,  nesta  capital,  para  assinar  a  confissão
espontânea  do  débito  e  concluir  os  trabalhos  de
fiscalização”.

Na sequência da narrativa, traz a inicial acusatória imagem do
termo de notificação e declaração de confissão de dívida assinado por Yhasmmin
no valor de R$ 93.773,41 (noventa e três mil, setecentos e setenta e três reais e
quarenta  e  um  centavos)  preestabelecido  pelos  denunciados  em  quadro
demonstrativo e assinado por eles.

E,  com  a  notificação  e  declaração  de  dívida,  conforme
pactuado ilicitamente, os Auditores da Receita Estadual agilizaram o encerramento
da fiscalização com última Ordem de Serviço e Informações Fiscais.

Mas, como Yhasmmin não mais esteve pessoalmente com os
denunciados,  nem  tinha  repassado  qualquer  valor  da  propina,  passou  a  ser
procurada,  quase  diuturnamente  pelo  fiscal  Ediwalter  através  de  ligações
telefônicas e mensagens pressionando-a para que pagasse os valores “negociados”.

A denúncia  finda  sua  narrativa  afirmando  que  a  empresária
recebeu telefonemas e  mensagens do  primeiro  acusado até  meados de abril  de
2015, mesmo depois de quase cinco meses de encerrada a fiscalização, motivo pelo
qual afirmou em depoimento nos autos de procedimento investigatório criminal
que teme por sua vida e de sua família.

Ultimado  o  sumário  de  culpa,  consoante  sentença  que  se
encontra às fls. 1421/1471, Vol. VII, o Magistrado sentenciante julgou procedente a
pretensão  punitiva  do  Estado  para,  dando  nova  definição  jurídica  à  denúncia,
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condenar Antônio Firmo de Andrade e Ediwalter de Carvalho Vilarinho Messias,
devidamente qualificados nos autos do presente, nas sanções penais do artigo art.
3º,  inciso  II,  da  Lei  nº  8.137/90.  Bem como condenou  Ediwalter  de  Carvalho
Vilarinho Messias como incurso também nas penas do art. 147 Código Penal.

Para Antônio Firmo, a pena final restou em 6 (seis) anos e 8
(oito) meses de reclusão, em regime semiaberto, e 70 (setenta) dias-multa.

Para  Ediwalter,  quanto  ao  crime  funcional  contra  a  ordem
tributária, a pena final restou em 6 (seis) anos e 8 (oito) meses de reclusão e 70
(setenta) dias-multa. E, quanto ao de ameaça, em 4 (quatro) meses e 15 (quinze)
dias de detenção. Em razão do concurso material de crimes, a pena definitiva foi
fixada em 7 (sete) anos e 15 (quinze) dias de reclusão, em regime semiaberto, e 70
dias-multa.

Como efeito da condenação, foi decretada a perda do cargo de
auditores fiscais de ambos os acusados.

Embargos  declaratórios  às  fls.  1472/1476  e  1477/1480,  Vol.
VII,  os  quais  foram decididos  às  fls.  1489/1493,  Vol.  VIII,  com a procedência
parcial  dos  mesmos  apenas  para  fundamentar  a  manutenção  das  medidas
cautelares.

Inconformados, os acusados interpuseram recursos apelatórios
às fls. 1496 e 1498 (Vol VIII).

Às fls.  1506/1546,  Vol.  VIII.  constam as razões recursais  de
Ediwalter  de  Carvalho,  com  preliminares  de  ausência  de  condição  de
procedibilidade da ação penal, de cerceamento de defesa e de ônus da prova. No
mérito,  discorreu  sobre  fragilidade  e  contradição  nos  depoimentos  da  suposta
vítima, além de fragilidade das provas para embasar uma condenação. Em pedido
subsidiário, argumenta que as circunstâncias judiciais utilizadas para a fixação da
pena base estariam fora da realidade; que não houve concurso de agentes porque
sequer houve crime e, por fim, discorre sobre a impossibilidade de cumprimento da
pena em caso de confirmação pelo juízo ad quem.

Ao  final,  requereu  a  reforma  da  sentença  com  consequente
absolvição do ora apelante, não havendo que se falar em perda do cargo público. E,
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em caso de ratificação da mesma, que seja resguardado o direito de recorrer em
liberdade.

E, às fls. 1548/1618, Vol. III, as de Antônio Firmo, arguindo,
como preliminares a rejeição da denúncia, a nulidade do aditamento da inicial e o
desentranhamento de laudo técnico constante nos autos. No mérito, discorre sobre
fragilidade  de  provas  e  contradições  nos  depoimentos  da  suposta  vítima  para
pugnar  por  sua  absolvição.  Quanto  à  pena,  pugna  pela  fixação no mínimo em
abstrato,  pelo decote  da  circunstância agravante do concurso de agentes  e pela
detração penal.

Contrarrazões  ministeriais  às  fls.  1626/1669,  Vol.  VIII,
requerendo a manutenção da sentença.

Parecer da D. Procuradoria da Justiça às fls. 1673/1719, Vol.
VIII,  da  lavra  do  Procurador  Francisco  Sagres  Macedo  Vieira,  opinando  pela
rejeição das preliminares arguidas e, no mérito, pelo provimento parcial de ambos
os recursos apenas para redimensionamento da dosimetria das penas, mantida a
sentença nos demais termos.

É o relatório.

VOTO

Em que pese serem dois apelos, as respectivas razões recursais
possuem fundamento de  pedir  muito  próximos:  absolvição  por fragilidade  e/ou
falta de provas.

Assim,  para  uma  melhor  prestação  jurisdicional,  passo  a
apreciá-los em conjunto.

DO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE

Ao  analisar  os  pressupostos  de  admissibilidade  e
processamento dos recursos, verifica-se que eles estão presentes, sobretudo quanto
aos  requisitos  da  tempestividade,  eis  que  ambos  os  apelos  foram  interpostos
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dentro do prazo legal de 5 (cinco) dias (art. 593, caput, do CPP) – foram ajuizados
em 26/08/2016 (fls. 1495 e 1497, Vol VIII), e os Advogados foram intimados em
23/08/2016  (fls.  1494,  Vol  VIII)  e  não  consta  mandado  de  intimação  para  os
apelantes – e  adequação,  além não depender de  preparo, por se tratar de ação
penal pública, em observância à Súmula n° 24 do TJPB.

Logo, conheço os apelos.

DAS  PRELIMINARES  ARGUIDAS  NO  1º  APELO  –
EDIWALTER DE CARVALHO

1ª Preliminar – Ausência de Procedibilidade da Ação Penal

Aduz o 1º apelante que, quanto ao delito de ameaça, não teria
havido a representação formal da vítima, mas que se trata de ação condicionada e,
assim, pugna pelo não conhecimento da denúncia quanto a este crime.

Embora não tenha havido representação expressa, sabe-se que
tal ato prescinde de maiores formalidades, bastando a manifestação inequívoca de
vontade do ofendido de ver o réu processado. 

No presente caso, Yhasmmin foi ouvida, perante a Promotoria
de Justiça de Crimes contra a Ordem Tributária, em duas oportunidades: às fls. 23,
quando  menciona  expressamente  que  o  acusado  Ediwalter  veio  a  intimidá-la
dizendo que tudo aquilo era um “mercado negro” e que ela “poderia estar ali hoje e
amanhã não estar mais”, e, por isso, disse que se sentiu ameaçada.

Na  segunda  vez  em  que  ouvida  na  mesma  Promotoria,  fls.
273/281,  Vol.  II,  Yhasmmin  ratificou  a  ameaça  recebida,  reafirmando  que,  no
encontro do Shopping Manaíra, quando Ediwalter chegou, foi logo perguntando se
a declarante tinha trazido alguma coisa para ele e, como ela disse que não, ele
respondeu intimidando-a, dizendo que ela cumprisse a parte dela porque aquilo ali
era um “mercado negro” e depois chegou a dizer que ela deveria entender que
“hoje estaria ali, mas amanhã poderia não estar”. A declarante entendeu essa fala
como uma ameaça, tendo inclusive, indagado a respeito e ele lhe respondeu, depois
de uma gargalhada, que era depressivo e que tentara se matar quando a ex-mulher
lhe deixara.
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Em  juízo,  a  declarante,  mais  uma  vez,  falou  das  ameaças
recebidas. Consoante mídia acostada às fls. 837/838, Vol. IV, disse que se sentiu
ameaçada, desprotegida e tomou precauções de segurança, como colocar câmeras
em casa e na empresa, trocar de carro constantemente com familiares e não viajar
sozinha.

Logo, as declarações da vítima, por óbvio, são manifestações
tácitas de providência que cumpre o efeito de representação, indicando sua clara
intenção nesse sentido.

Ademais, o delito de ameça está acompanhado, neste processo,
do crime funcional contra a ordem tributária de exigir vantagem indevida, que é de
ação  penal  pública  incondicionada,  o  que  explica  a  ausência  de  representação
formal nos autos.

E,  conforme  entendimento  consolidado,  havendo  expressão
inequívoca da vítima em sua vontade de representar criminalmente, discorrendo
sobre as ameaças recebidas, resta superada a necessidade de representação formal:

RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS
CORPUS.  PORTE  ILEGAL  DE  ARMA  DE
FOGO  E  AMEAÇA.  TRANCAMENTO  DA
AÇÃO  PENAL.  ALEGADA EXISTÊNCIA DE
PORTE E REGISTRO DA ARMA VIGENTES.
NÃO  COMPROVAÇÃO.  ARMA  DE  FOGO
COM O REGISTRO VENCIDO. ATIPICIDADE.
TESE  NÃO  APLICÁVEL  AO  CRIME  DE
PORTE  ILEGAL  DE  ARMA  DE  FOGO.
REPRESENTAÇÃO  DO  OFENDIDO.
MANIFESTAÇÃO SOBRE O INTERESSE DE
QUE  O  AGENTE  SEJA
RESPONSABILIZADO.  SUFICIÊNCIA.
LITISPENDÊNCIA.  SUPRESSÃO  DE
INSTÂNCIA E  AUSÊNCIA DE  PROVA PRÉ-
CONSTITUÍDA.  RECURSO DESPROVIDO.  1.
Trata-se  de  denúncia  pela  prática  do  crime  de
porte  ilegal  de  arma de  fogo (art.  14  da  Lei  nº
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10.826/2003)  e  ameaça  (art.  147  do  Código
Penal), no qual o recorrente é acusado de portar
arma de fogo com o porte e o registro da arma
vencidos,  além de ameaçar  a vítima mediante  o
uso do artefato. 2. […]  6.  Quanto ao crime de
ameaça,  "a  representação,  condição  de
procedibilidade  exigida  nos  crimes  de  ação
penal  pública  condicionada,  prescinde  de
rigores  formais,  bastando  a  inequívoca
manifestação de vontade da vítima ou de seu
representante  legal  no  sentido  de  que  se
promova a responsabilidade penal do agente"
(HC  130.000/SP,  Rel.  Min.  LAURITA  VAZ,
Quinta Turma, DJe 8/9/2009). Precedentes. 7. […]
8.  Recurso  ordinário  em  habeas  corpus
desprovido.  (STJ;  RHC  63.686;  Proc.
2015/0223902-6;  DF;  Quinta  Turma;  Rel.  Min.
Reynaldo  Soares  da  Fonseca;  DJE  22/02/2017).
Grifos nossos.

AMEAÇA.  Âmbito  da  violência  doméstica.
Alegada  ausência  de  representação  criminal
dentro do prazo legal.  Decadência. Extinção da
punibilidade  pela  prescrição.  Alegações  não
demonstradas.  Regularidade  na  representação
criminal.  Expressão  inequívoca  da  vítima  em
sua  vontade  de  representar  criminalmente.
Ameaças  que  perduraram até  o  oferecimento
da denúncia. Prescrição não evidenciada. Decisão
mantida.  Desprovimento  do  recurso.  “em  se
tratando  de  crime  de  ação  penal  pública
condicionada, a representação, como condição
de  procedibilidade,  não  possui  forma
sacramental,  prescindindo,  assim,  de  maiores
formalidades,  bastando  a  manifestação
inequívoca  da  vontade  da  vítima  ou  seu
representante  para  que  se  apure  a
responsabilidade  criminal  do  agente” (HC
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50.035/SP,  Rel.  Ministro  Felix  Fischer,  quinta
turma, julgado em 06.06.2006, DJ 01.08.2006 p.
475).  […]  Recurso  não  provido.  (TJPB;  RESE
2005373-96.2014.815.0000;  Câmara
Especializada  Criminal;  Rel.  Des.  Joás  de  Brito
Pereira Filho; DJPB 12/06/2014; Pág. 14). Grifos
nossos.

Logo,  não  há  que  se  falar  em inexistência  de  representação
formal da vítima quando tal é prescindível diante da manifestação constante nos
autos, e, por isso, rejeito a primeira preliminar.

2ª Preliminar – Cerceamento de Defesa

Ainda  em  sede  de  preliminar,  discorre  o  1º  apelante  sobre
cerceamento de defesa em razão da dispensa da oitiva da testemunha Bento de
Carvalho Lima Filho, arrolada na denúncia, contador da empresa questionada.

Pelo que se verifica nos autos,  a mencionada testemunha foi
arrolada na denúncia, fl. 13 e, por ocasião da audiência realizada em 22/09/2015,
cujo  Termo  se  encontra  às  fls.  951/953,  Vol.  V,  a  representante  do  Ministério
Público  requereu  a  dispensa  da  oitiva  da  mesma,  o  que  foi  deferido  pelo
Magistrado. 

Frise-se  que  a  referida  testemunha  foi  arrolada  apenas  pela
acusação, que a dispensou.

Uma vez que o Código de Processo Penal, em seu artigo 4011,
§2º,  garante  à  parte  o  direito  de  dispensar  testemunhas  arroladas,  mostra-se
impossível acolher a preliminar de cerceamento de defesa.
1 Art. 401. Na instrução poderão ser inquiridas até 8 (oito) testemunhas arroladas pela acusação e
8 (oito) pela defesa. (Redação dada pela Lei nº 11.719, de 2008).

§ 1º Nesse número não se compreendem as que não prestem compromisso e as referidas.
(Incluído pela Lei nº 11.719, de 2008).

§  2º  A parte  poderá  desistir  da  inquirição  de  qualquer  das  testemunhas  arroladas,
ressalvado o disposto no art. 209 deste Código. 

Apelação Criminal 0005529-92.2015.815.2002                                                       CMBF - Relator
 17



PODER JUDICIÁRIO
Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

Seria  o  caso  de,  ao  tempo oportuno,  o  advogado de defesa,
desejando ouvir testemunha arrolada pela acusação, também a tivesse incluído no
rol de testemunhas; pois,  caso não tenha feito,  como acontece presentemente, o
Ministério  Público  pode  desistir  da  oitiva  da  testemunha  que  arrolou  sem
necessidade de concordância da defesa.

Ademais,  não  possui  a  defesa  o  direito  de  exigir  que  a
testemunha dispensada seja ouvida como testemunha do juízo, já que o Magistrado
tem o poder de indeferir as diligências que considere irrelevantes, impertinentes ou
protelatórias, consoante art. 400, §1º, do CPP, sem que tal configure cerceamento
de defesa.

Assim, igualmente rejeito esta preliminar. 

3ª Preliminar – Ônus da prova

Ainda em sede de preliminar, diz o 1º apelante que não haveria
nos autos qualquer prova capaz de corroborar o que consta na denúncia.

Tal preliminar se confunde com o mérito do recurso, que é o
momento adequado para verificar-se a existência,  ou não, de provas acerca dos
fatos constantes na denúncia.

Não  há  como,  em sede  de  preliminar,  analisar-se  as  provas
constantes nos autos para concluir-se pela absolvição ou condenação.

Assim,  com  a  ressalva  de  apreciação  em  conjunto  com  o
mérito, não conheço esta preliminar.

DAS  PRELIMINARES  ARGUIDAS  NO  2º  APELO  –
ANTÔNIO FIRMO

1ª Preliminar – Rejeição da denúncia
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Alega  a  incompetência  da  Promotoria  de  Crimes  contra  a
Ordem Tributária para oferecimento da denúncia,  para pugnar pela anulação de
todos os atos.

É fato que o princípio do Promotor natural garante a unicidade
da atuação do Ministério Público. 

Ainda  que  assim  não  fosse,  no  Estado  da  Paraíba,  há  a
Resolução n° 14/2012, seguida da Resolução n° 001/2015, editadas pelo Colégio
de Procuradores de Justiça que fixam as atribuições dos Promotores de Justiça, e
dispõem, em seu art.  3º,  I,  r,  e art.  6º,  caput,  sobre a incumbência dos 1º e 2°
Promotores de Justiça dos Crimes Contra a Ordem Tributária, da Promotoria de
Justiça Criminal de João Pessoa, a atuar na investigação criminal e negociação
extrajudicial em matéria de crimes contra a Ordem Tributária:

Resolução CPJ 14/2012
Art. 3º As atribuições dos Promotores de Justiça
das Promotorias de Justiça de João Pessoa, de 3ª
entrância, serão exercidas da seguinte forma:
I – na Promotoria de Justiça Criminal:
r) o Promotor de Justiça de Combate à Sonegação
Fiscal,  nos  inquéritos  policiais  e  nos
procedimentos  de  investigação  criminal  que
apurem  crimes  contra  a  ordem  tributária,
incluindo o requerimento de medidas cautelares e
o  oferecimento  de  denúncia,  com
acompanhamento da respectiva ação penal até seu
final julgamento;

Resolução CPJ 001/2015
Art. 6º Incumbe aos 1º e 2º Promotores de Justiça
dos  Crimes  contra  a  Ordem  Tributária,  da
Promotoria  de  Justiça  Criminal  de  João Pessoa,
atuar  na  investigação  criminal  e  negociação
extrajudicial em matéria de crimes contra a Ordem
Tributária,  incluindo o requerimento de medidas
cautelares  e  o  oferecimento  de  Denúncia,  com
acompanhamento da respectiva ação penal até seu
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final julgamento.

Assim,  não vislumbrando  a  incompetência  arguida,  rejeito  a
preliminar.

2ª preliminar – Nulidade da Denúncia Aditada em Sede de
Razões Finais (Emendatio Libelli)

O apelante Antônio Firmo alega que houve aditamento acerca
do tipo penal ao qual o apelante estaria, em tese, sendo imputado, nas razões finais
ministeriais, optando pelo art. 3º, III, da Lei 8.137/90 em substituição ao art. 3º,
inc. II, do mesmo diploma legal; mas, não foi oportunizado à defesa o direito de
manifestação quanto ao novo fato.

A tipificação inicialmente atribuída na denúncia é a constante
no inciso III do Art. 3º da Lei 8.137/90:

III – patrocinar, direta ou indiretamente, interesse
privado  perante  a  administração  fazendária,
valendo-se da qualidade de funcionário público.

Mas,  toda  a  narrativa  discorre  sobre  cobrança  indevida  de
valores por parte dos Auditores Fiscais, sendo este o caso previsto no inciso II do
mesmo artigo:

II  –  exigir,  solicitar  ou receber,  para  si  ou  para
outrem, direta ou indiretamente, ainda que fora da
função ou antes de iniciar seu exercício, mas em
razão  dela,  vantagem  indevida;  ou  aceitar
promessa de tal vantagem, para deixar de lançar
ou cobrar tributo ou contribuição social, ou cobrá-
los parcialmente.

Por ocasião da sentença, o Magistrado de 1º grau, valendo-se
do permissivo contido no art. 383, CPP, sem alterar a descrição do fato contida na
denúncia, atribuiu-lhe definição jurídica diversa.

Apelação Criminal 0005529-92.2015.815.2002                                                       CMBF - Relator
 20



PODER JUDICIÁRIO
Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

No  presente  caso,  é  possível  extrair-se  da  denúncia  a
imputação  do  crime  praticado  por  funcionários  públicos  consistente  em exigir,
solicitar ou receber, para si ou para outrem, direta ou indiretamente, ainda que fora
da função ou antes de iniciar seu exercício, mas em razão dela, vantagem indevida;
ou aceitar promessa de tal vantagem, para deixar de lançar ou cobrar tributo ou
contribuição social, ou cobrá-los parcialmente, consubstanciado no artigo 3º, inciso
II  da  Lei  8.137/90;  caracterizando,  assim,  o  instituto  da  emendatio  libelli,
largamente utilizado no direito penal, previsto no art. 383 do CPP, que autoriza o
Magistrado a dar definição jurídica diversa daquela descrita na denúncia, ainda que
isso implique na aplicação de reprimenda mais grave ao acusado. 

Em tese, a emendatio libelli é possível, porquanto a denúncia é
provisória e o fato descrito receberá capitulação definitiva pelo juiz. É o caso dos
autos.

Neste sentido já decidiu esta Câmara Criminal:

HABEAS CORPUS.  ROUBOS DUPLAMENTE
QUALIFICADOS  EM  CONCURSO  FORMAL.
ART. 157, § 2º, INCISOS I E II, C/C O ART. 70,
TODOS DO CÓDIGO PENAL. CONDENAÇÃO
TRANSITADA EM JULGADO. REDISCUSSÃO
DA  DOSIMETRIA  DA  PENA.
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL MANIFESTO
CONSOANTE  ENTENDIMENTO  DO  STJ.
REFORMA  DA  DECISÃO.  FIXAÇÃO  DA
PENA-BASE  NO  MÍNIMO  LEGAL.
ATENUANTE.  IMPOSSIBILIDADE  DE
APLICAÇÃO.  INTELIGÊNCIA  DA  SÚMULA
Nº 231/STJ. CAUSA ESPECIAL DE AUMENTO
DE PENA. AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO PARA
EXASPERAÇÃO  DA FRAÇÃO.  SÚMULA Nº
443/STJ.  REDUÇÃO.  CONCURSO  FORMAL.
OMISSÃO  DE  CAPITULAÇÃO  NA
DENÚNCIA.  IRRELEVÂNCIA.  CONDUTA
DESCRITA.  EMENDATIO  LIBELLI.
POSSIBILIDADE.  ALTERAÇÃO DO REGIME
INICIAL  DE  CUMPRIMENTO  DE  PENA.
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RECÁLCULO  DA  REPRIMENDA
DEFINITIVA.  CONCESSÃO  PARCIAL  DA
ORDEM.  […].  É  comezinho  o  entendimento
que o réu deve defender-se dos fatos descritos e
não da capitulação legal a eles atribuída pelo
parquet, tanto que o art. 383 do CPP autoriza o
magistrado  a  dar  definição  jurídica  diversa
daquela  descrita  na  denúncia,  ainda  que  isso
implique  na  aplicação  de  reprimenda  mais
grave ao acusado. Tal é o instituto da emendatio
libelli,  cuja  aplicabilidade  no  meio  penal  é
indiscutível e largamente utilizada. Registre-se
que,  nestes  casos,  mesmo  a  oitiva  prévia  da
defesa ou a abertura de prazo para aditamento
da denúncia é prescindida, não havendo que se
falar em nulidade. Necessária a readequação do
regime  inicial  do  cumprimento  de  pena,  nos
termos do art. 33, §2º do CP, já que a condenação
foi  inferior  a  08 anos e  superior  a 04 anos e o
paciente,  à  época  da  sentença,  era  primário.
(TJPB;  HC  2000296-43.2013.815.0000;  Câmara
Especializada Criminal; Rel. Des. Márcio Murilo
da  Cunha  Ramos;  DJPB  22/01/2016;  Pág.  10).
Grifos nossos.

APELAÇÃO  CRIMINAL.  DENUNCIAÇÃO
POR PORTE E DISPARO DE ARMA DE FOGO,
RESISTÊNCIA  E  DESOBEDIÊNCIA.
SENTENÇA. EMENDATIO LIBELLI. ART. 383,
CPP. CONDENAÇÃO, INCLUSIVE, PELO ART.
304  DO  CP.  USO  DE  DOCUMENTO  DE
IDENTIFICAÇÃO  FALSO  PERANTE  A
AUTORIDADE  POLICIAL.  FATO  NARRADO
NA  PEÇA  ACUSATÓRIA.  ALEGADA
NULIDADE PROCESSUAL E CERCEAMENTO
DE  DEFESA.  INOCORRÊNCIA.
DESPROVIMENTO. 1.  Nos termos do art.  383
do CPP e da jurisprudência do STF e do STJ, o
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juiz pode dar aos eventos delituosos descritos na
denúncia a classificação legal que entender mais
adequada,  procedendo  à  corrigenda  na
acusação (emendatio libelli),  sem que isso gere
surpresa para a defesa e consequente nulidade
processual,  mormente  quando  a  peça  inicial
acusatória, embora sucinta, tenha possibilitado
ao  paciente  conhecer  exatamente  o  fato  cuja
prática  lhe  era  imputada. 2.  “...Este  tribunal
sufragou  o  entendimento  no  sentido  de  que  não
havendo  modificação  quanto  ao  fato  descrito  na
exordial  acusatória,  como  a  hipótese  presente,
pode o magistrado dar nova classificação jurídica
ao fato definido na denúncia ao prolatar a sentença
(emendatio libelli), prescindindo de aditamento da
peça exordial ou mesmo de abertura de prazo para
a defesa se manifestar, já que o réu se defende dos
fatos narrados pela acusação e não dos dispositivos
de Lei indicados” (STJ, AGRG no RESP 1129640,
dje 15/02/2013). 3. Apelação criminal desprovida.
(TJPB;  ACr  0024909-02.2011.815.0011;  Câmara
Especializada  Criminal;  Rel.  Des.  Joás  de  Brito
Pereira Filho; DJPB 04/02/2014). Grifos nossos

No mesmo norte, é o entendimento do STJ:

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  EMBARGOS
DE  DECLARAÇÃO.  RECEBIMENTO  COMO
AGRAVO  REGIMENTAL.  PRINCÍPIOS  DA
ECONOMIA  PROCESSUAL  E  DA
FUNGIBILIDADE.  VIOLAÇÃO AO ART.  401,
CAPUT,  DO  CPP.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULAS  NºS
211/STJ,  282  E  356/STF.  AFRONTA AO  ART.
619  DO  CPP.  AUSÊNCIA  DE  RAZÕES
JURÍDICAS  DA  VULNERAÇÃO.  RECURSO
ESPECIAL  COM  FUNDAMENTAÇÃO
DEFICIENTE. SÚMULA Nº 284/STF. OFENSA
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AOS ARTS.  2º  DO CP, 383,  384,  AMBOS DO
CPP.  ALTERAÇÃO  DA  CAPITULAÇÃO
JURÍDICA.  HIPÓTESE  DE  EMENDATIO
LIBELLI.  POSSIBILIDADE.  AUSÊNCIA  DE
DEMONSTRAÇÃO  DE  PREJUÍZO.  PAS  DE
NULLITÉ  SANS  GRIEF.  ACÓRDÃO  EM
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA
DESTA  CORTE.  SÚMULA  Nº  83/STJ.
AFRONTA AO ART. 5º, LV, DA CF. MATÉRIA
CONSTITUCIONAL.  NÃO  CABIMENTO.
ACLARATÓRIOS  RECEBIDOS  COMO
AGRAVO INTERNO. REGIMENTAL A QUE SE
NEGA PROVIMENTO. 1. […] 4.  É assente que
não  havendo  modificação  quanto  ao  fato
descrito na exordial acusatória, assim como a
hipótese presente, pode o magistrado dar nova
classificação  jurídica  ao  fato  definido  na
denúncia  ao  prolatar  a  sentença  (emendatio
libelli),  prescindindo  de  aditamento  da  peça
exordial ou mesmo de abertura de prazo para a
defesa se  manifestar,  já que o réu se  defende
dos  fatos  narrados  pela  acusação  e  não  dos
dispositivos  de  Lei  indicados. 5.  […].  7.
Embargos de declaração recebidos  como agravo
regimental a que se nega provimento. (STJ; EDcl-
AREsp  226.167;  Proc.  2012/0186023-0;  PR;
Sexta  Turma;  Relª  Minª  Maria  Thereza  Assis
Moura; DJE 12/12/2013). Grifos nossos.

Em situações similares, já decidiram outros tribunais pátrios:

APELAÇÃO  CRIMINAL.  DENÚNCIA  QUE
IMPUTA À RÉ A PRÁTICA DE ESTELIONATO
(ART. 171,  CAPUT, DO CP).  PROLAÇÃO DE
SENTENÇA  CONDENATÓRIA  NAS  PENAS
DO ART. 155, § 4º, INCISO II, DO CP (FURTO
QUALIFICADO POR ABUSO DE CONFIANÇA
OU  MEDIANTE  FRAUDE).  APELO
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EXCLUSIVO DA DEFESA. PRELIMINAR DE
CERCEAMENTO  DE  DEFESA.
INOCORRÊNCIA.  APLICAÇÃO  DO
INSTITUTO DA EMENDATIO LIBELLI (ART.
383  DO  CPP).  PLEITO  DE  EXTINÇÃO  DE
PUNIBILIDADE  DIANTE  DA  REPARAÇÃO
DO  DANO  POSTERIOR  AO  RECEBIMENTO
DA  DENÚNCIA.  IMPOSSIBILIDADE.
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  16,  DO  CP.
ALEGAÇÃO DE EQUÍVOCO NA APLICAÇÃO
DA PENA BASE.  OCORRÊNCIA DE  BIS  IN
IDEM NA ANÁLISE DAS CIRCUNSTÂNCIAS
DO CRIME. PENA BASE REDIMENSIONADA.
PENA  INTERMEDIÁRIA  REFORMADA  DE
OFÍCIO,  PARA  FAVORECER  A  APELANTE.
APELAÇÃO  CONHECIDA  E  PROVIDA
PARCIALMENTE.  1.  Denúncia  atribuindo  à
Acusada  a  prática  do  crime  previsto  no  art.
171,  caput,  do  CP (estelionato).  Sentença que
condenou a Ré por crime de furto qualificado
por  abuso  de  confiança  ou  mediante  fraude
(CP, art. 155, §4º, inciso II, do CP), fixando-lhe
pena  total  definitiva  de  04  (quatro)  anos  de
reclusão, em regime aberto, além de 100 (cem)
dias-multa,  no  valor  unitário  de  1/30  (um
trigésimo) do salário mínimo. 2. Preliminar de
cerceamento  de  defesa.  A  Defesa  sustenta  a
nulidade do julgado por cerceamento de defesa,
na  medida  em que  se  defendeu  do  crime  de
estelionato, ao passo em que a sua condenação
ocorreu por sanção mais gravosa da pretendida
pela  acusação.  Preliminar  que  não  merece
acolhimento. A ré se defende dos fatos e não da
capitulação  legal  inserta  na  denúncia.
Aplicação do instituto da emendatio libelli (art.
383  do  CPP).  Inexistência  de  nulidade  a  ser
declarada. 3. […] . APELAÇÃO CONHECIDA
E  PROVIDA  PARCIALMENTE.  (TJBA;  AP
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0000590-91.2009.8.05.0051;  Salvador;  Primeira
Turma  da  Primeira  Câmara  Criminal;  Relª  Desª
Aracy  Lima  Borges;  Julg.  06/12/2016;  DJBA
24/01/2017; Pág. 516). Grifos nossos.

PROCESSUAL  PENAL.  SENTENÇA.
EMENDATIO  LIBELLI.  RÉU  DENUNCIADO
POR ESTELIONATO E CONDENADO POR
FURTO  QUALIFICADO  PELA  FRAUDE.
NULIDADE. INOCORRÊNCIA. PLEITO DE
DESCLASSIFICAÇÃO  PARA
ESTELIONATO.  IMPOSSIBILIDADE.  1.
Nada  obsta  que  juiz  dê  ao  fato  definição
jurídica diversa da que constar da queixa ou da
denúncia,  ainda  que,  em consequência,  tenha
de aplicar pena mais grave. Inteligência do art.
383 do Código de Processo Penal. 2. Restando
comprovado  que  o  réu,  agindo  com  animus
furandi,  subtraiu  bem  móvel,  mediante  fraude,
correta se mostra a condenação do agente como
incurso nas sanções cominadas no art. 155, § 4º,
inciso  II,  do  Código  Penal.  (TJMG;  APCR
1.0024.11.212515-8/001;  Relª  Desª  Maria  Luíza
de  Marilac;  Julg.  26/02/2013;  DJEMG
06/03/2013). Grifos nossos.

Assim, verificando que os fatos descritos na denúncia foram
mantidos, rejeito esta preliminar.

3ª preliminar – Desentranhamento de Laudos Técnicos

Ainda em sede de preliminar, o apelante alega que o laudo de
fls. 965/1014 não diz respeito aos fatos que estão sendo apurados nestes autos e,
portanto, pede o desentranhamento e a desconsideração dos mesmos.

No  entanto,  trata-se  de  elementos  de  prova  apurados  na
“Operação Mercado Negro”, investigativa sobre os fatos apurados neste processo.
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E,  em  que  pese  alguns  laudos  não  dizerem  respeito,
diretamente, à extorsão sofrida pela vítima Yhasmmin; os mesmos demonstram o
modo de agir dos apelantes em outras situações de fiscalização tributária.

Ademais,  sendo  o  juiz  o  destinatário  final  das  provas,
igualmente rejeito esta preliminar.

DO MÉRITO

1. Pretensão de Absolvição

No mérito, ambos os apelantes buscam a absolvição; discorrem
sobre fragilidade de provas, contradição nos depoimentos da vítima Yhasmmin,
negativa de autoria, fundamentação inidônea da sentença.

Mas,  ao  contrário  do  alegado  pelos  apelantes,  há,  sim,  nos
autos, provas suficientes para manter a condenação efetivada em 1º grau.

O que se verifica nos autos é que Yhasmmin Delfino teve sua
empresa fiscalizada pelos dois apelantes, que são Auditores da Receita Estadual, e,
no decorrer do procedimento administrativo, mesmo estando com a documentação
correta, passou a ser extorquida por eles, pressionada para assinar um termo de
confissão de dívida no valor de mais de R$ 93.000,00 (noventa e três mil reais),
com pagamento “por fora” de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) aos dois. Depois
de alguma negociação, o valor da propina foi baixado para R$ 120.000,00 (cento e
vinte mil reais) dividido em 3 parcelas de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), sob o
argumento de que deveriam repartir a importância com seus superiores dentro da
Receita Estadual.

Seria  esta  opção ou os  Auditores  Fiscais  fariam um auto de
infração  no  importe  de  mais  de  R$  1.000.000,00  (um  milhão  de  reais)  para
Yhasmmin pagar.

Ambos  os  apelantes  se  apresentaram  à  empresária,  desde  o
início,  como  parceiros  nesta  fiscalização  e  a  participação  ativa  deles  restou
comprovada nos autos.
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Houve alguns encontros para a negociação espúria, uns dentro
do  prédio  da  Receita  Estadual,  outros  em locais  externos  (Shopping  Sebrae  e
Shopping Manaíra), ora com a presença de ambos acusados, ora só com um.

A empresária chegou a assinar o termo de confissão de dívida,
mas não pagou o valor da extorsão.

Posteriormente, o estabelecimento comercial de Yhasmmin foi
bloqueado no sistema da Receita, com a observação de que procurasse alguém em
específico.  Ela,  pensando  se  tratar  da  extorsão  anterior,  se  dirigiu  à  Receita  e
resolveu denunciar os fatos.

Na  verdade,  tratava-se  de  um  outro  fato  que  estava  sendo
apurado;  mas,  a  partir  daí,  teve  início  a  investigação  que  culminou  com  a
“Operação Mercado Negro”

Analisemos os depoimentos constantes nos autos.

A  testemunha  Marx  Fernandes  de  Gusmão,  foi  ouvido
inicialmente  no  procedimento  investigatório  instaurado  pela  1ª  Promotoria  de
Justiça  de  Crimes  contra  a  Ordem Tributária  (fls.  190/192,  Vol.  I).  Em  juízo,
consoante  mídia  de  fls.  665,  Vol.  IV,  confirmou  seu  depoimento  prestado
anteriormente, fazendo apenas pequena retificação; disse que, quando se referiu à
presença de Yhasmmin como se fosse para obtenção do acordo, na verdade era
para a extensão do termo de acordo. 

Esclareceu a testemunha que a função de Aderson é de assessor
do Secretário Executivo da Receita; que, no dia da denúncia, Yhasmmin procurou
primeiro Aderson, que chamou a testemunha para narrar o ocorrido e,  ao ouvir
Yhasmmin, a testemunha procurou a Corregedoria para narrar o fato.

Aderson lhe disse, no dia, que a contribuinte Yhasmmin tinha
relatado  que  dois  auditores  estariam  solicitando  vantagens  indevidas  e  que  os
mesmos, quando ela questionou se a cúpula da Secretaria sabia disso, disseram que
sabia, razão pela qual a testemunha relatou os fatos à Corregedoria.

A testemunha disse que colocou a empresa de Yhasmmin no
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bloqueio  para  que  ela  explicasse  algumas  operações  que  estava  fazendo;  que
colocou  a  empresa  de  Yhasmmin  para  forçar  a  presença  da  contribuinte  na
Secretaria e ela pensou que o bloqueio seria por conta da negociação que estava
fazendo  com  os  acusados;  nesta  ótica,  ela  foi  conversar  com  Aderson,
mencionando  o  nome  dos  auditores  Ediwalter  e  Firmo,  incluindo  o  nome  de
Aderson  e,  quando  Yhasmmin  veio  falar  com  a  testemunha,  a  incluiu  (a
testemunha) também na história; depois, a testemunha ligou para a Corregedoria,
tendo pedido para Sílvio Castilho vir à sua sala para apurarem a denúncia.

A testemunha disse que Yhasmmin lhe contou que a negociação
seria ou um auto de infração no valor de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) ou
uma confissão de débito com pagamento de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) aos
auditores.

A confissão de débito foi feita,  parcelada em 60 vezes; mas,
não sabe afirmar se houve a entrega da quantia aos auditores e não foi lavrado
nenhum auto de infração; que Yhasmmin estava acompanhada por Maricélia no
momento em que foi fazer a denúncia e ela confirmou as denúncias e disse que o
contador Bento sabia de tudo também, tendo inclusive marcado encontros com os
auditores para fazer a negociação. 

Yhasmmin  falou  para  a  testemunha  dos  encontros  que
marcaram no Shopping Sebrae e no Coffee Shop São Braz do Manaíra Shopping,
dizendo  que  a  maioria  das  negociações  era  feita  por  Ediwalter;  que  ela  era
procurada por Ediwalter e uma única vez Firmo estava presente; que Yhasmmin
disse que pediu aos auditores que diminuísse o valor porque teria que pagar, ainda,
a confissão de dívida ao Estado; que os auditores disseram a Yhasmmin que não
poderiam baixar porque teriam que dividir com superiores deles dentro da Receita.

A testemunha disse  que,  dentro da Receita,  nunca tinha tido
conhecimento de algo similar.

Yhasmmin  disse  que  recebeu  mensagens  de  WhatsApp  e
diversos  telefonemas,  sempre  de  Ediwalter;  que  os  encontros  que  os  auditores
marcaram  com  Yhasmmin,  segundo  ela,  foi  porque  recebia  mensagens  ou
telefonemas para o pagamento das vantagens indevidas; que ela já tinha um termo
de  acordo,  só  queria  ampliar  este  termo  de  acordo;  quando,  da  denúncia  que
Yhasmmin fez, o termo de acordo já tinha sido ampliado; que Yhasmmin disse que
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os auditores lhe disseram que o mesmo poderia ser reduzido, o que traria prejuízos
para a empresa dela.

A testemunha afirmou que essa não foi a única vez que esteve
com Yhasmmin,  que já a tinha atendido pessoalmente antes,  quando ela estava
tentando aumentar seu termo de conduta; mas, depois da denúncia, nunca mais a
viu.

Disse que,  no dia da denúncia,  Yhasmmin chegou a mostrar
algumas  mensagens,  mas  não  se  lembra  mais  o  teor  exato  das  mesmas,  que
versavam sobre os encontros marcados para a negociação; que não conversou com
o contador a respeito dos fatos.

Ratificou  a  testemunha  que,  no  dia  em  que  Yhasmmin  lhe
procurou, foi dito por ela à testemunha que os dois acusados exigiram pagamento
de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) para parcelar esse débito que seria superior
ao realmente devido; que Yhasmmin relatou à testemunha que os dois auditores
tinham solicitado essa vantagem indevida de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais)
para  não  lavrar  o  auto  de  infração  e,  consequentemente,  derrubar  o  termo  de
acordo;  que  Yhasmmin  disse  que  não  pagou  e  estava  sendo  procurada
incessantemente  para  a  negociação,  através  de  telefonemas  e  mensagens  de
WhatsApp;  que  Yhasmmin  lhe  disse  que  se  encontrou  com  os  auditores,  no
Shopping Sebrae, com o objetivo de recebimento do numerário; que Yhasmmin lhe
disse que o valor tinha sido diminuído pelos acusados, acha a testemunha que seria
para R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais), mas não se recorda se teria havia
proposta de parcelamento.

Disse a testemunha, ainda que Yhasmmin estava acompanhada
do auditor Aderson, Secretário Executivo; que ele já tinha ouvido previamente a
versão de Yhasmmin e da senhora que a acompanhava, Maricélia; que Yhasmmin
disse que Maricélia tinha presenciado toda a negociação, mas a testemunha não se
recorda o local.

Disse que Maricélia apresentou a mesma versão de Yhasmmin;
que  ambas  aparentavam  nervosismo  no  começo,  depois  estabilizaram  mais  o
emocional;  que  Yhasmmin  disse  à  testemunha  que  se  preocupava  em  fazer
denúncia  porque tinha uma filha,  mas não disse  que tinha sido ameaçada;  que
somente no dia da denúncia soube quem eram os dois auditores acusados do fato.
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Na mesma ocasião, foi ouvida a testemunha Sílvio Castilho da
Nóbrega, para quem, inicialmente, foi lido seu depoimento anterior (fls. 188/189,
Vol. I). 

A  testemunha  Sílvio  era  corregedor  auxiliar  da  Receita
Estadual, ao lado de outros dois corregedores e havia um Coordenador superior a
eles.

A testemunha confirmou o depoimento lido, acrescentando que
Yhasmmin  estava  tranquila  no  momento  em  que  relatou  todos  os  fatos  na
Corregedoria; que foi um depoimento muito longo; começou às 05:00 horas da
tarde e terminou por volta de 08:00 horas da noite; que ela dava muita informação,
sem uma ordem cronológica e foi lento para colocar tudo em ordem; mas ela não
se contradizia e não estava nervosa; que estavam presentes o depoente, o digitador
da Corregedoria e as duas: Yhasmmin e Maricélia.

Neste momento, foi lido o depoimento de Maricélia prestado
perante a testemunha, constante às fls. 195, Vol. I, dos autos, tendo a testemunha
confirmado que colheu este depoimento.

Acrescentou  que,  no  outro  dia  de  manhã,  em  razão  de  ter
terminado muito tarde a colheita dos depoimentos das duas, a testemunha verificou
no sistema que havia uma ordem de serviço no nome dos auditores que ela havia
citado, e imprimiu tudo.

Explicou que são três corregedores e um coordenador; que a
testemunha passou tudo para o coordenador; este é o corregedor-geral; por se tratar
de um depoimento grave, foi encaminhado para ele.

Disse que se recorda que havia uma ordem se serviço, mas não
se deteve nos detalhes desta.

Explicou a testemunha que, por ter colhido o depoimento de
Yhasmmin,  deveria  passar  para  outro  colega  apurar  os  fatos;  que  sabe  que foi
instaurado um PAD em face dos acusados; que não tem conhecimento de PADs
anteriores em face dos mesmos.

Apelação Criminal 0005529-92.2015.815.2002                                                       CMBF - Relator
 31



PODER JUDICIÁRIO
Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

Disse  que,  primeiro,  Yhasmmin  foi  à  sala  de  Marx,  e  este
chamou a testemunha, que foi até lá também, onde estavam ele, Aderson e as duas
moças.

A testemunha disse que teve participação nesse processo no dia
26, quando tomou o depoimento de Yhasmmin, e no dia 27, quando imprimiu os
documentos  e  deu encaminhamento ao Coordenador;  depois,  não sabe mais  de
nada porque foi passado para outro corregedor auxiliar.

Disse  que,  quando  do  depoimento  de  Yhasmmin,  tudo  foi
verbal; que não pediu nada a ela, como mensagens, porque sabia que seria feito na
instrução pelo coordenador; que lhe disse que ela deveria se comunicar, a partir
dali, somente com o Coordenador; que não teve mais nenhum contato com ela; que
somente neste dia teve contato com ela; que ela falou dos encontros: encontro no 3º
andar, encontro no Sebrae, no Shopping Manaíra, no prédio da Torre.

Às perguntas do Magistrado, ratificou que Yhasmmin disse foi
cobrado R$ 200.000,00 (duzentos mil  reais) de propina, que posteriormente foi
reduzida  para  R$  120.000,00  (cento  e  vinte  mil  reais),  em  3  parcelas  de  R$
40.000,00 (quarenta mil reais).

A testemunha  disse  que  ouviu  da  vítima  que,  na  Secretaria
havia um “Mercado Negro” e que hoje ela estaria ali e amanhã poderia não estar,
dito por Ediwalter; que a participação de Antônio Firmo nessa denúncia era porque
eles trabalhavam em parceria e ele estava presente duas vezes,  no encontro do
Sebrae  e  no  1º  encontro  na  Secretaria;  que  Antônio  Firmo,  segundo  ela,  teria
ciência da cobrança de propina por parte de Ediwalter; que havia liame subjetivo
entre ambos.

Disse  não  saber  se  Yhasmmin  conhecia  os  acusados
anteriormente a estes fatos, não sabendo se havia amizade ou inimizade entre eles.

A  testemunha  narrou  que  conversou  com  o  Coordenador
pessoalmente  para  repassar  os  fatos  e  entregou  tudo  por  escrito;  diante  da
gravidade, precisou falar pessoalmente, no dia 27 pela manhã, com o Coordenador,
que escutou tudo e disse que falaria com o Secretário; que houve um procedimento
investigatório preliminar aberto no dia 27 de janeiro de 2015, mas não sabe como
ele se desenvolveu; que em junho foi publicado no Diário a abertura de um PAD.
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Declarante arrolada na denúncia, Yhasmmin Delfino Ferreira
foi  ouvida  em  juízo,  conforme  mídias  de  fls.  837/838,  Vol.  IV,  confirmando,
inicialmente, seu depoimento lido pela Promotora de Justiça na sala de audiência,
que se encontra às fls. 22/25, Vol. I, dizendo que suas declarações foram prestadas
de forma espontânea.

Em juízo, narrou a declarante que foi à Receita Estadual pedir
extensão de um termo de acordo e,  quando chegou lá,  foi  surpreendida com a
notícia de uma fiscalização em sua empresa e foi encaminhada para os auditores
que fariam essa fiscalização e, nesse momento, começaram os fatos narrados na
denúncia:  eles  exigiram,  por  fora,  um dinheiro  para  não  fazer  a  autuação  e  a
declarante fazer a confissão de dívida.

No primeiro contato que teve com eles foi acompanhada por
Maricélia e já sabiam que tinha sido indeferido o processo da substituição tributária
que havia pedido; que o Sr. Giuseppe, auditor, por telefone, disse à declarante que
ela  fosse  até  Leonilson para  saber  o que houve;  que a  declarante  marcou uma
reunião  com  Leonilson  e  ele  lhe  explicou  tudo  pessoalmente,  a  respeito  da
fiscalização, e disse que, inclusive, o fiscal estaria lá; que era Ediwalter; que a
declarante estava acompanhada de Maricélia; que Ediwalter disse que ia chamar o
parceiro de fiscalização, Antônio Firmo, e este disse que já estava com a ordem;
que esse  encontro  foi  no corredor da  Receita  Estadual;  ele  pegou o termo e  a
declarante ligou para  Bento,  o  contador da empresa,  que disse que ela poderia
assinar; que ela assinou e recebeu instrução para enviar para o e-mail do auditor
todas as duplicatas de compras de 2013 e pagas em 2014; ele disse que os contatos
seriam através de e-mail e contato telefônico, tendo a declarante fornecido o seu
número; que enviou a documentação para o e-mail de Ediwalter e ele ligou para a
declarante e solicitou um segundo encontro em João Pessoa, no mesmo prédio da
receita; nesse segundo encontro, a declarante foi acompanhada por Maricélia, ele
disse que já estava tudo fiscalizado e mostrou um papel com uma tabela onde
constava “um milhão, seiscentos e noventa mil e alguma coisa” de auto de infração
e R$ 93.000,00 (noventa e três mil reais) de confissão de débito, ai ele perguntou:
“qual a senhora vai querer?” A declarante disse que era melhor a de “noventa mil”;
aí ele chamou Firmo, que saiu de uma salinha e disse: “Firmo, ela vai querer essa
daqui” e apontou para a de “noventa e poucos mil”; que ficaram conversando, até
que Firmo disse que “o preço é aquele, Ediwalter” e mostraram um papelzinho à
declarante com o valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), ela disse que não
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estava entendendo; foi quando eles começaram a explicar todo o processo, que ela
deveria pagar a confissão de dívida e, por fora, os R$ 200.000,00 (duzentos mil
reais), para eles e para os chefes deles; que a declarante disse que a empresa estava
tudo em ordem, eles disseram que não havia empresa com tudo em ordem; que
estavam na sala, a declarante, Maricélia e Ediwalter sentados e Firmo em pé; que
ela disse que não tinha esse dinheiro e Firmo disse para darem um tempo e que,
quando  viesse  de  volta,  já  viesse  com  a  documentação;  que  ambos  tinham
combinado de quando se referirem a dinheiro, dessem o nome de documentação.

Continua a depoente dizendo que, no outro dia,  Ediwalter já
começou a ligar para o celular dela pedindo que desse uma pressinha porque estava
todo  mundo  precisando  da  documentação  para  encerrar  logo  a  fiscalização;  a
depoente  repetiu  que  a  documentação  era  o  dinheiro;  que  a  declarante  foi
“enrolando” os dois,  eles sempre ligando e mandando mensagens de WhatsApp
cobrando, perguntando quando ela ia para João Pessoa; uma das vezes, disse que
Antônio Firmo estaria no sertão e passaria na empresa para pegar a documentação;
que, nesse meio tempo, a depoente assinou o termo de confissão de dívida.

Disse que houve um terceiro encontro no Shopping Sebrae, que
o local foi sugerido por Ediwalter, que lhe ligou e disse que estava precisando falar
com ela a respeito da documentação; que, ao Sebrae, compareceu a declarante,
Bento, Maricélia, Ediwalter e Firmo; que, quando chegou ao local com Maricélia e
Bento, Ediwalter já estava lá,  e,  logo que se sentaram, Firmo chegou. Primeiro
Bento  começou  a  tratar  com  Ediwalter  sobre  uma  defesa  administrativa,  mas
Ediwalter disse que já estava tratando do assunto com a declarante, e Bento se
retirou; Firmo perguntou, então, se teria dado certo; mas a declarante disse que pra
aquele dia não tinha dado certo; que a depoente disse que não tinha condições de
pagar  R$  200.000,00  (duzentos  mil  reais);  que  os  dois  ficaram cochichando  e
baixaram para R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais); que ficou fechado o acordo
em R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais) dividido em 3 parcelas de R$ 40.000,00
(quarenta mil reais) e que esperariam até a próxima segunda feira para a primeira
parcela; que, na segunda de manhã, Ediwalter ligou perguntando se ela já estaria
em João Pessoa; que ficou num impasse e ela não pagou; que ficou recebendo
muitas ligações para o telefone fixo e para o celular; que não efetuou o pagamento
e  marcaram  outro  encontro  para  o  Shopping  Manaíra;  Ediwalter  disse  que
precisava marcar esse novo encontro porque o pessoal estava cobrando dele.

Disse  a  declarante  que  foi  com Maricélia;  que  a  declarante

Apelação Criminal 0005529-92.2015.815.2002                                                       CMBF - Relator
 34



PODER JUDICIÁRIO
Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

chegou antes  dele;  que,  quando chegou,  ele  já  foi  perguntando se a  declarante
trouxe a documentação; mas ela disse que não levara; ele disse que estava sendo
pressionado; que Ediwalter disse que Firmo seria paciente, mas ele não seria não;
que a declarante disse que estava tentando levantar os R$ 40.000,00 (quarenta mil
reais); que ele disse que ia entrar de férias, e precisava logo; que ele chegou a se
exaltar lá dizendo “você não está entendendo, isso é um mercado negro”; e ele
tentou intimidar a declarante dizendo que ela nem pensasse em denunciá-lo porque
ele inverteria tudo, dizendo que ela é que propôs o acordo e os chefes acreditariam
nele; “e outra coisa, hoje tá todo mundo aqui, amanhã a senhora pode não estar”;
que, nesse dia, ela recuou e pensou em não fazer a denúncia; que, nesta ocasião,
ele disse que ia pedir uma água para se acalmar porque disse que era meio doido e
mostrou os pulsos dizendo que teria feito algo quando a mulher lhe deixara; que a
declarante se sentiu ameaçada e continua até hoje; que ele continuou ligando no
outro dia; que todos os dias ele ligava ou mandava mensagem.

Narra, ainda, que houve um outro encontro, no prédio novo, no
Bairro  da  Torre;  que  Ediwalter  foi  quem  marcou  esse  encontro;  que  foram  a
depoente,  Maricélia,  a  filha  da  depoente  e  a  mãe  da  depoente;  que  apenas  a
depoente e Maricélia entraram no prédio da receita; que foi atendida num local que
parecia uma recepção; que ele disse para ela assinar a confissão de “noventa e
poucos mil”; que ela assinou e ele perguntou: “trouxe?”; que ela disse que não
trouxe; que ele perguntou quando ela traria, e ele disse que traria semana que vem

Mas, continua, mesmo depois de encerrada a fiscalização, ele
ficava cobrando o dinheiro por mensagens de WhatsApp; até que, numa mensagem
ele perguntou se a depoente era casada, a partir daí ela não respondeu mais, isso foi
até  o  final  do  ano;  que,  em janeiro,  a  empresa  foi  bloqueada  pelo Estado e  a
depoente entrou em contato com ele para saber; que ele disse que não sabia de
nada; mas sugeriu que ela fosse lá; que no bloqueio, havia uma mensagem para a
declarante falar pessoalmente com Marx ou Manoel; que a declarante pensou que
havia  uma relação entre  tudo porque os  dois  eram chefes  de  Ediwalter;  que a
depoente se deslocou até João Pessoa e, depois de falar tudo, descobriu que não
havia ligação nenhuma entre eles.

A  declarante  confirmou  todas  as  mensagens  que  constam
transcritas na denúncia. 

Disse  que  se  sentiu  ameaçada,  desprotegida  e  tomou
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precauções de segurança, como colocar câmeras em casa e na empresa, trocar de
carro constantemente com familiares, não viajar sozinha.

Narrou que os réus lhe disseram para cumprir o acordo porque
se não ele tiraria seu TARE2; que Ediwalter sempre a ameaçava de tirar o TARE;
foram várias ligações de Ediwalter, mas Firmo nunca ligou; uma vez, Ediwalter
ligou e disse que Firmo estava querendo falar com a depoente por telefone; mas
não chegou a falar.

A depoente, mais uma vez, confirmou que os R$ 200.000,00
(duzentos mil  reais),  que depois baixou para  R$ 120.000,00 (cento e vinte mil
reais),  seria “por fora”,  com a assinatura da confissão de dívida em valor  bem
abaixo do auto  de infração de “mais  de  um milhão”  que  eles  lavraram;  que  a
confissão de dívida, na troca pela não autuação, seria por um valor bem inferior à
suposta infração; mas, além dos R$ 93.000,00 (noventa e três mil) da infração, a
depoente  se  obrigara  a  pagar  R$  200.000,00  (duzentos  mil  reais)  a  título  de
propina.

Disse que os dois réus sempre estavam juntos nessa cobrança
de propina,  desde o 1º  encontro disseram que eram parceiros de  fiscalização e
estavam os dois juntos; que já foi fiscalizada anteriormente, mas não teve contato
com os auditores que fizeram a fiscalização, só no final quando assinou o auto de
infração; que preferiu assinar a confissão de débito, pois tinha o valor mais baixo
do que  a  autuação e  também por  ser  o  caminho mais  rápido,  porque  se  fosse
autuada  teria  que  fazer  defesa  e  demoraria  muito;  que  Ediwalter  lhe  deu duas
opções: assinar a confissão de dívida ou ser autuada, e ele dizia que todos os seus
chefes estavam sabendo de tudo e, de qualquer forma, a empresa seria autuada em
mais de um milhão.

Constam nos autos  4 (quatro)  depoimentos  de  Yhasmmin:  o
primeiro ocorreu em 05/02/2015, perante a Promotoria de Justiça de Crimes contra
a  Ordem Tributária  (fls.  22/25);  depois,  em 18/05/2015,  foi  novamente  ouvida
perante a mesma Promotoria (fls. 273/281); em juízo, a audiência para sua oitiva
ocorreu em 24/08/2015 (fls. 839) e, posteriormente, foi juntado o depoimento de
Yhasmmin  perante  a  Corregedoria  Fiscal  no  Procedimento  Administrativo,  em
10/09/2015, (fls. 940/944, Vol. V).

2 TARE: Termo de Acordo de Regime Especial
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Em todos estas ocasiões, ela não titubeou em discorrer sobre o
cerne do presente processo: a cobrança de propina efetuada pelos dois apelantes.

Ouvida  em  juízo,  a  testemunha  Maricélia  Diniz,  consoante
mídia de fl. 954, Vol. V, disse que conheceu Ediwalter e Antônio Firmo no tempo
da fiscalização no estabelecimento de Yhasmmin.

Disse que tudo o que sabe a respeito dos fatos soube através de
Yhasmmin e também por ciência própria pois a acompanhava para João Pessoa;
que, na primeira vez, que foram para a Capital, foram falar com Leonilson, que
disse que a empresa de Yhasmmin estava sendo fiscalizada e deu o nome dos dois
fiscais, que estavam no mesmo andar de Leonilson; que se dirigiram até lá e os
dois se apresentaram, dizendo que um era Ediwalter, o outro, Antônio Firmo; que
ambos disseram que ela estava sendo autuada e deveria assinar o termo, ela assinou
o papel e eles disseram para ela mandar toda a documentação pelo e-mail;

Narrou  que,  uma  segunda  vez  que  foram  lá  de  novo,  ele
começou a dizer que iria começar a fiscalização e queria toda a documentação; que
Yhasmmin disse que a documentação estava toda lá, mas ele disse que não aceitava
aquela  documentação;  ele  disse  que  o  seu  supervisor  queria  uma  fiscalização
maior; que Yhasmmin disse que não estava entendendo e ele disse que se quisesse,
encontrava “cabelo em ovo”; ele disse que “tanto dá como tira” termo de acordo a
quem ele quiser;  Yhasmmin pediu que ele fosse mais claro e ele mostrou duas
tabelas, uma com o que a empresa deveria ser autuada (em razão de não aceitar a
documentação)  mas,  se  quisesse,  colocaria  os  valores  que  constavam na  outra
tabela; que Firmo foi quem deu o valor de R$ 200.000,00 e Ediwalter disse que se
ela não aceitasse, a canetada seria em cima da tabela maior; que Firmo disse para
darem  20  dias  para  Yhasmmin  pensar;  então,  elas  saíram,  mas  no  outro  dia,
Ediwalter  já  ligou  para  Yhasmmin,  dizendo  que  seu  supervisor  estava  lhe
pressionando.

A  testemunha  narrou  que  veio  para  João  Pessoa  com
Yhasmmin, de uma outra vez, para um encontro no Shopping Manaíra, num café
próximo a uma livraria; que estavam ela (depoente), Yhasmmin e Ediwalter; que
este logo perguntou se ela tinha trazido alguma coisa;  que Ediwalter disse que
estava sendo pressionado e anotou num papelzinho o novo valor de R$ 120.000,00
e depois rasgou o papel; que ele disse que Yhasmmin não poderia abrir a boca
porque estava todo mundo envolvido e que era um câmbio negro.
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Disse que quem mais ligava era Ediwalter, mas a fiscalização
era feita pelos dois; que foi Firmo quem deu o valor de R$ 200.000,00

Somem-se aos depoimentos acima transcritos as demais provas
constantes nos autos, soberbamente analisadas na sentença de 1º grau, em especial
o relatório sigiloso da Promotoria de Justiça de Crimes contra a Ordem Tributária,
fls. 988/1011, Vol. V, que demonstra, inclusive, que, em fiscalizações anteriores
feitas pelos apelantes, os mesmos tinham ciência de irregularidades tributárias em
empresas  e,  mesmo  assim,  confeccionaram  Termo  de  Encerramento  com
informação de que não teriam encontrado irregularidades.

Há,  ainda,  mensagens  trocadas  entre  Ediwalter  e  Yhasmmin
(fls. 196/200, Vol. I) e CD com áudio de ligação entre ambos à fl. 252 (Vol. II),
cuja  transcrição  se  encontra  à  fl.  201  (Vol.  II),  no  qual  Ediwalter  pergunta  a
Yhasmmin quando ela estará em João Pessoa, ao que ela responde que estaria se
programando para levantar o montante para semana vindoura.

Logo, as provas constantes nos autos demonstram nitidamente
a ação dos apelantes na ação delitiva, não havendo que se falar em absolvição.

2. Quanto à pena

Ambos os apelantes pugnam pela diminuição da pena.

Pelo que se verifica da sentença, especificamente às fls. 1483ss,
Vol. VII, quanto ao crime funcional contra a ordem tributária, ambos os apelantes
tiveram a mesma pena base: 6 (seis) anos de reclusão e 60 (sessenta) dias-multa.

O Magistrado sentenciante tem a livre apreciação de todas as
características  das  circunstâncias,  a  persuasão  racional  e  regrada  a  verificar  a
melhor individualização da pena e sua aplicação. 

Para  Antônio  Firmo,  em  1ª  fase  de  fixação  da  pena,  o
Magistrado considerou como desfavoráveis as seguintes circunstâncias judiciais:

A  culpabilidade (“No  caso,  verifica-se  que  a  culpabilidade
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ressoa intensa e merecedora de exemplar censura, pois o réu Antônio Firmo de
Andrade possuía plena consciência do ilícito que praticava e tinha livre arbítrio
para agir de modo diverso, mesmo assim atentou contra a ordem social e jurídica,
violando dever funcional e desfalcando o Estado da Paraíba que, por força de lei,
jurou  defender,  de  modo  a  apresentar  elevado  grau  de  reprovabilidade  em sua
conduta, sem inimputabilidades aparentes, devendo tal circunstância ser valorada
negativamente”).

 A  personalidade (“[…] entendida  esta  como as  qualidades
morais do réu, cabendo ao juiz analisar o temperamento e o caráter do acusado,
levando  em  conta  sua  periculosidade,  ou  seja,  a  índole  do  sujeito,  seu  perfil
psicológico e moral. Assim, verte dos autos que o réu Antônio Firmo de Andrade
demonstra personalidade distorcida, voltada à inversão de valores que deveriam ser
enaltecidos  em  razão  da  sua  função  pública,  demonstrando  personalidade
extremamente daninha ao serviço público, sem revelar arrependimento por tentar
encobrir sua desonestidade e deslealdade com o serviço público prestado, de modo
que tal circunstância deverá ser analisada em seu desfavor”).

As  circunstâncias (“Deste  modo,  assim  consideradas  as
circunstâncias  que  circundam  a  prática  delitiva,  mostram-se  totalmente
desfavoráveis ao acoimado Antônio Firmo de Andrade, visto que ao praticar a ação
delituosa, demonstrou falta de temor em suas atitudes, cooptando contribuintes em
locais públicos, impróprios e inimagináveis, como Shoppings, mediante parceria
espúria de seu colega que agia como ponta de lança, de maneira que seu proceder
audacioso  e  seu  senso  de  impunidade  torna  as  circunstâncias  do  crime
extremamente negativas”).

As  consequências (“Desta forma, as consequências do delito
foram demasiadamente graves, uma vez que levou ao descrédito toda a Receita
Estadual, conspurcando a instituição com seus vícios de personalidade, de modo
que instabilizou o órgão público ferido de morte com sua conduta.  Ademais,  a
decepção e os abalos psicológicos suportados pelas vítimas diretas do crime, que se
viram impotentes diante da situação criada pelos indigitados, torna a circunstância
sobremodo negativa em face de Antônio Firmo de Andrade”).

O comportamento da vítima (“A atitude ou o comportamento
da vítima, capaz, pode facilitar ou obstaculizar a prática do crime ou contravenção.
Entretanto, no caso dos autos nada influiu a vítima para a prática delituosa, posto
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que a proposta indecente e corrupta não partiu da mesma, de modo que deve ser
valorada negativamente tal circunstância”).

Destas,  deve ser  afastada apenas  a  negativação conferida  ao
comportamento da vítima, que é circunstância que pode beneficiar o réu ou lhe ser
indiferente, mas nunca prejudicá-lo. Isto porque, neste aspecto, busca o aplicador
da  norma  verificar  se  a  conduta  praticada  foi,  de  algum modo,  provocada  ou
instigada pela vítima. 

O STJ possui o entendimento de que o comportamento neutro
da vítima não pode ser considerado como desfavorável ao réu na dosimetria da
pena. Veja-se:

PENAL.  HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTO  DE
RECURSO  ESPECIAL.  NÃO  CABIMENTO.
RECEPTAÇÃO.  PENA-BASE  ACIMA  DO
MÍNIMO  LEGAL.  VÍTIMA  QUE  NÃO
CONTRIBUIU  PARA  O  DELITO.
FUNDAMENTAÇÃO  INIDÔNEA.
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL
EVIDENCIADO.  SUBSTITUIÇÃO  DA  PENA
PRIVATIVA  DE  LIBERDADE  POR
RESTRITIVAS DE DIREITOS. POSSIBILIDADE.
1. […] 3. Hipótese em que as instâncias ordinárias
consideraram que a comportamento da vítima não
influenciou  a  prática  delitiva,  porém o  tribunal  a
quo utilizou tal fundamento para elevar a pena-base,
sem  demonstrar  como  a  referida  circunstância
extrapolou os limites normais do tipo penal. 4. Esta
corte  superior possui  o  entendimento de que o
comportamento  neutro da vítima não pode  ser
considerado  como  desfavorável  ao  réu  na
dosimetria  da  pena.  Precedentes. 5.  Sendo  as
circunstâncias  judiciais  favoráveis  ao  paciente  e
presentes os requisitos do art. 44 do Código Penal, é
possível, em tese, a substituição da pena privativa
de  liberdade  por  restritivas  de  direito.  6.  Habeas
corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício,
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para  fixar  a  pena-base  no  mínimo  legal,  a  qual
torna-se definitiva em 1 ano de reclusão e 10 dias-
multa, e determinar ao juízo da vara de execuções
criminais que verifique a viabilidade da substituição
da pena privativa de liberdade por penas restritivas
de  direitos,  a  serem por  ele  definidas.  (STJ;  HC
203.754; Proc. 2011/0084200-5; MS; Quinta Turma;
Rel. Min. Gurgel de Faria; DJE 01/09/2015).

A pena em abstrato varia de 3 (três) a 8 (oito) anos, com pena
média de 5 (cinco) anos, o que permite elevar a pena base em cerca de 7 (sete)
meses e 15 (quinze) dias por cada circunstância judicial negativada.

Logo,  como  remanescem  4  (quatro)  circunstâncias  aptas  a
majorar a pena base, a mesma passa a ser fixada em 5 (cinco) anos e 6 (seis) meses
mais 55 (cinquenta e cinco) dias-multa.

Em segunda fase, o apelante Antônio Firmo pugna pelo decote
da agravante genérica do concurso de agentes.

Na sentença, o Magistrado reconheceu a agravante genérica do
concurso de agentes “conforme orienta o art. 62 do Código Penal” sem indicar qual
o inciso em que incursos os apelantes.

O dispositivo  penal  acima mencionado prevê  a  aplicação de
agravantes  que se  referem a delitos  cometidos  em concurso  de pessoas  para  o
agente que:

I – promove, ou organiza a cooperação no crime
ou dirige a atividade dos demais agentes; 
II – coage ou induz outrem à execução material do
crime; 
III  –  instiga  ou  determina  a  cometer  o  crime
alguém sujeito  à  sua  autoridade  ou  não-punível
em virtude de condição ou qualidade pessoal; 
IV – executa o crime, ou nele participa, mediante
paga ou promessa de recompensa.
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A sentença cita que “[...] a pluralidade de agentes efetivamente
dificultou  a  defesa  das  vítimas  e  facilitou  a  investida  criminosa,  com  forte
influência intimidatória no espírito das ofendidas”, mas não há previsão no tipo
para a agravante genérica tão só pela existência de dois agentes no cometimento do
crime.

E não há nos autos notícia de que tenha havido prevalência de
decisão criminosa do apelante Antônio Firmo sobre o outro réu; nem que ele tenha
coagido ou induzido o outro à prática delitiva;  nem que o outro seja sujeito à
autoridade  de  Antônio  ou  não  punível;  nem que  o  delito  tenha  sido  cometido
mediante paga ou promessa de recompensa.

Logo, deve ser afastada a agravante considerada em segunda
fase de fixação da pena e, diante da ausência de causas de aumento ou diminuição
de pena, a pena base ora é tornada definitiva em 5 (cinco) anos e 6 (seis) meses de
reclusão e 55 (cinquenta e cinco) dias-multa.

Mantidos os demais termos da sentença.

Para Ediwalter de Carvalho, os vetores negativados foram:

A culpabilidade (“Na hipótese vertente, observa-se o incisivo
grau  de  culpabilidade  do  réu,  posto  que  seu  comportamento  é  plenamente
imputável e perfeitamente censurável, eis que gozava de plena ciência do crime
que perpetrava e tinha plena capacidade de eleger se conduzir de modo diverso.
Não obstante,  desconsiderou obrigação  funcional,  relevando deveres  contraídos
perante o Estado da Paraíba que, por forca de lei, jurou proteger. Dessa forma,
revela elevado grau de reprovabilidade em sua conduta, devendo tal circunstância
ser valorada negativamente”).

A  personalidade (Emerge dos autos que o réu Ediwalter de
Carvalho Vilarinho Messias  revela  personalidade deformada,  susceptível  à  total
inversão de valores ético-profissionais que deveriam ser sobrelevados em face da
sua  função  pública.  Pelo  exposto,  ostenta  personalidade  totalmente  adversa  ao
serviço  público  especificamente  prestado,  com  a  agravante  de  não  externar
qualquer arrependimento e de procurar camuflar sua indecência e deslealdade com
o serviço público prestado, de maneira que tal circunstância deverá ser analisada
em seu desfavor”).
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 As  circunstâncias  do  crime (“Consoante  o  exposto,  as
circunstâncias  do  crime  revelam-se  integralmente  desfavoráveis  ao  indigitado
Ediwalter de Carvalho Vilarinho Messias, eis que ao perpetrar o delito mediante
pressões  reiteradas,  inclusive  em  locais  públicos  alheios  à  repartição,  denotou
destemor em seu proceder, ameaçando utilizar-se da presunção de legitimidade do
ato praticado pelo agente  público para  virar  o  jogo e  sustentar  que  a  proposta
espúria  teria partido da vítima.  Seus deslocamentos a Shoppings Centers  e  sua
posição de infantaria na coautoria criminosa revela um audacioso proceder, além
de uma certeza total de impunidade, circunstâncias visivelmente negativas”).

 
As  consequências do  crime (“Assim,  temos  consequências

extremamente  graves,  porquanto  conspurcou  e  desacreditou  toda  a  Receita
Estadual,  manchando  a  instituição  com  seus  distúrbios  de  personalidade,
instabilizando  o  órgão  público  ao  qual  pertencia.  Além  disso,  as  pressões
psicológicas  suportados  pelas  vítimas  diretas  da  infração  penal  torna  a
circunstância especialmente negativa”).

O  comportamento  da  vítima (“Como  é  cediço,  o
comportamento  da  vítima  pode  facilitar  ou  obstaculizar  a  prática  do  crime  ou
contravenção.  Outrossim,  no  caso  em tela,  a  vítima não teve influência  para  a
consumação do fato típico, uma vez que a exigência ilícita e corrupta não partiu da
mesma, de forma que deve ser valorada negativamente tal circunstância”).

Pelos  mesmos  motivos,  deve  ser  afastada  a  negativação
conferida  ao  comportamento  da  vítima,  que  deve  apresentar  neutralidade  na
fixação da pena base, impossibilitando qualquer acréscimo:

PENAL.  RECURSO  ESPECIAL.
PREVARICAÇÃO.  DOSIMETRIA.  REDUÇÃO
DA  PENA.  EXTINÇÃO  DA  PUNIBILIDADE
RECONHECIDA DE OFÍCIO, POR FORÇA DA
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. 1.
Muito embora a dosimetria da pena não constitua
uma  operação  matemática,  com pesos  absolutos
para cada um dos vetores previstos no art. 59 do
Código Penal, o certo é que, evidenciando-se que
nem  todas  as  circunstâncias  judiciais  foram
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sopesadas  contra  o  agente,  inviável  se  torna  a
fixação de sua pena-base no patamar máximo (HC
n.  92.291/RJ,  Ministra  Jane  Silva
(Desembargadora  convocada  do  TJ/MG),  sexta
turma,  dje  2/6/2008).  2.  […]  7.  Quanto  ao
comportamento da vítima, não há justificativa
para a exasperação da pena-base. De fato, esta
corte tem reiteradamente decidido que, quando
o comportamento da vítima não contribui para
o  cometimento  do  crime,  ou  é  considerado
“normal  à  espécie”,  não  há  falar  em
consideração desfavorável  ao acusado. 8.  […]
10.  Recurso  Especial  parcialmente  conhecido  e,
nessa  extensão,  provido.  De  ofício,  declarada
extinta  a  punibilidade,  pela  prescrição  da
pretensão punitiva.  (STJ;  REsp 1.447.685;  Proc.
2014/0082906-0;  SP;  Sexta  Turma;  Rel.  Min.
Sebastião  Reis  Júnior;  DJE  18/08/2015).  Grifos
nossos.

HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE
RECURSO PRÓPRIO. ROUBO DUPLAMENTE
CIRCUNSTANCIADO.  1)  Dosimetria.  Pena-
base. Acréscimo decorrente do comportamento
neutro  da  vítima.  Flagrante  ilegalidade
verificada. Habeas corpus não conhecido. Ordem
concedida de ofício. […] A jurisprudência desta
corte superior sedimentou-se no sentido de que
o  comportamento  neutro da  vítima não  pode
ser  utilizado  como  circunstância  judicial
desfavorável  para  aumentar  a  pena-base.
Redimensionamento  da  pena  que  se  impõe.
Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida
de  ofício  para  reduzir  a  pena  imposta  aos
pacientes no delito de roubo. (STJ; HC 311.453;
Proc.  2014/0327438-0;  AL;  Sexta  Turma;  Rel.
Des.  Conv.  Ericson Maranho;  DJE 03/08/2015).
Grifos nossos.
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De forma que a pena base passa a 5 (cinco) anos e 6 (seis)
meses  de  reclusão  mais  o  pagamento  de  55  (cinquenta  e  cinco)  dias-multa,
considerando as circunstâncias judiciais devidamente negativadas.

Em segunda fase, também este apelante pretende o decote da
agravante genérica do concurso de agentes e, da mesma forma que para o outro
apelante, a mesma deve ser afastada.

Não restou comprovado nos autos que Ediwalter tinha poder de
decisão  criminosa  em  face  de  Antônio  Firmo;  nem  que  tenha  coagido-o  ou
induzido-o ao cometimento do crime; nem que o outro apelante fosse sujeito sua à
autoridade ou não punível; nem que o delito tenha sido cometido mediante paga ou
promessa de recompensa.

Logo, igualmente, afasto a agravante considerada em segunda
fase de fixação e, diante da ausência de causas de aumento ou diminuição de pena,
a pena base ora é tornada definitiva em 5 (cinco) anos e 6 (seis) meses de reclusão
e 55 (cinquenta e cinco) dias-multa.

Quanto ao delito de ameaça, no qual também foi condenado o
apelante  Ediwalter,  em suas  razões  recursais,  no  tópico  sobre  a  pena,  não  há
insurgência  em  face  da  reprimenda  aplicada,  mas  apenas  alegações  sobre  a
inexistência deste delito, o que já foi apreciado quando do mérito recursal.

De  forma  que,  para  Ediwalter  de  Carvalho,  pelo  delito
tributário, a pena final fica em 5 (cinco) anos e 6 (seis) meses de reclusão, em
regime inicial semiaberto, mais 55 (cinquenta e cinco) dias-multa. E, para o crime
de ameaça, a pena permanece em 4 (quatro) meses e 15 (quinze) dias de detenção.

Aqui, verifico que há pequeno erro material a ser corrigido na
sentença. Quando o Magistrado reconheceu o concurso material de crimes, somou
as penas impostas, a de reclusão e a de detenção.

Mas, cumprindo o preceito contido no art. 76 do Código Penal,
em casos como o presente,  com condenação em pena privativa de liberdade de
reclusão e também de detenção, primeiro deve ser executada a pena mais grave; no
caso, a de reclusão.
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Assim,  a  pena  definitiva  do  apelante  Ediwalter  passa  a  5
(cinco) anos  e  6 (seis)  meses  de reclusão,  mais pagamento de 55 (cinquenta e
cinco) dias-multa, e 4 (quatro) meses e 15 (quinze) dias de detenção.

Mantidos  os  demais  termos  da  sentença,  inclusive  quanto  à
desnecessidade de ser procedida a detração quando não implica em modificação do
regime inicial  do cumprimento  de  pena;  passando esta  análise  para  o juízo da
execução penal:

FURTO QUALIFICADO MEDIANTE FRAUDE.
Preliminar  de  cerceamento  de  defesa  repelida.
Recurso  defensivo.  Autoria  e  materialidade  bem
delineadas.  Não  configuração  do  “princípio  da
insignificância”, pela reprovabilidade da conduta.
Alijamento  do  aumento  operado  nas  iniciais.
Reconhecimento  da  atenuante  da  confissão.
Inteligência da Súmula nº 545 do STJ. Redução do
reajuste  pela  reincidência.  Penas  diminuídas.
Modificação do regime ao semiaberto.  Detração
penal  que  descabe,  nesta  oportunidade,  para
progressão prisional, por se tratar de matéria
de  competência  do  Juízo  da  Execução,  cuja
análise, neste Tribunal, fatalmente, suprimiria
a  instância  e  ofenderia  o  duplo  grau  de
jurisdição. Parcial  provimento.  (TJSP;  APL
0004537-84.2015.8.26.0302;  Ac.  9940498;  Jaú;
Sétima  Câmara  de  Direito  Criminal;  Rel.  Des.
Eduardo  Abdalla;  Julg.  27/10/2016;  DJESP
08/11/2016). Grifos nossos.

PENAL E PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO.
DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  EXERCÍCIO
ARBITRÁRIO  DAS  PRÓPRIAS  RAZÕES.
IMPOSSIBILIDADE. PROVA DA AUTORIA E
DA  MATERIALIDADE.  DOSIMETRIA  DA
PENA.  CONFISSÃO  INEXISTENTE.
DETRAÇÃO.  ANÁLISE  PELO  JUÍZO  DAS
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EXECUÇÕES.  REGIME  INICIAL FECHADO.
POSSIBILIDADE.  […]  Nos  termos  do  artigo
387, § 2º, do Código de Processo Penal, o tempo
de prisão provisória será computado para fins
de  determinação  do  regime  inicial  de  pena
privativa  de  liberdade,  não  sendo  aplicável
quando  demonstrado  que  o  tempo  de
acautelamento  provisório  não  acarretará  a
modificação  do  regime  inicial  imposto  ao
acusado.  (TJDF;  APR  2015.01.1.121471-7;  Ac.
977.799;  Primeira  Turma  Criminal;  Rel.  Des.
Esdras  Neves;  Julg.  27/10/2016;  DJDFTE
07/11/2016). Grifos nossos.

Por fim,  como a  condenação de 1º  grau está  sendo mantida
neste momento, perfeitamente possível a execução provisória das penas, consoante
entendimento  do  STF  que  hodiernamente  admite  “a  possibilidade  de  imediato
início  do  cumprimento  provisório  da  pena  após  o  exaurimento  das  instâncias
ordinárias, inclusive com restrição da liberdade do condenado, por ser o recurso
extraordinário, assim como o recurso especial,  desprovido de efeito suspensivo,
sem que isso implique violação ao princípio da não culpabilidade”:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  EXECUÇÃO
PROVISÓRIA  DA  PENA.  POSSIBILIDADE.
JULGAMENTO  DA  APELAÇÃO  NO
TRIBUNAL  DE  ORIGEM.  INÍCIO  DO
CUMPRIMENTO DA PENA. POSSIBILIDADE.
PRECEDENTES  DO  STF  E  DESTA  CORTE.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. No
julgamento  do  HC  nº  126.292/MG,  realizado
em  17.02.2016,  o  Supremo  Tribunal  Federal,
em sua composição plena, passou a admitir a
possibilidade  de  imediato  início  do
cumprimento  provisório  da  pena  após  o
exaurimento  das  instâncias  ordinárias,
inclusive  com  restrição  da  liberdade  do
condenado,  por  ser  o  recurso  extraordinário,
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assim como o recurso especial,  desprovido de
efeito  suspensivo,  sem  que  isso  implique
violação ao princípio da não culpabilidade. Tal
entendimento foi mantido, pela Suprema Corte
no  exame  das  Ações  Declaratórias  de
Constitucionalidade nº 43 e 44, em 05.10.2016.
2. O Superior Tribunal de Justiça também adotou
o aludido posicionamento a partir do julgamento,
pela  Sexta  Turma,  dos  EDcl  no  REsp  nº
1.484.415/DF, da  relatoria  do eminente  Ministro
ROGÉRIO  SCHIETTI  CRUZ.  AGRAVO
REGIMENTAL  DESPROVIDO.  (AgRg  no
Agravo  em  Recurso  Especial  nº  820.493/SP
(2015/0300664-1), 5ª Turma do STJ, Rel. Joel Ilan
Paciornik. DJe 14.06.2017). Grifos nossos.

Neste sentido, já decidiu esta Câmara:

PROCESSUAL  PENAL.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.  DOSIMETRIA,  REGIME,
SUBSTITUIÇÃO  DA  PENA  E  SUA
EXECUÇÃO  PROVISÓRIA.  OMISSÃO  E
CONTRADIÇÃO.  INEXISTÊNCIA.  MATÉRIA
DEVIDAMENTE  ENFRENTADA  NO
ACÓRDÃO.  EMBARGOS  REJEITADOS.
EXECUÇÃO  PROVISÓRIA  DA  PENA.
EXPEDIÇÃO DE MANDADO DE PRISÃO. O
recurso  integrativo  não  é  vocacionado  para  a
rediscussão  de  matéria  já  apreciada  no  acórdão
embargado, como é o caso dos capítulos referentes
à dosimetria, ao regime, à substituição da pena e à
sua  execução  provisória;  Embargos  rejeitados;
Considerando-se  o  exaurimento  da  instância
ordinária,  mantida  a  sentença  condenatória,
em  observância  ao  entendimento  do  STF
firmado no HC nº 126.292-SP, ADCs nºs 43 e 44
e  ARE  964246,  impõe-se  a  expedição  de
mandado  de  prisão  para  o  início  do
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cumprimento provisório da pena. (Embargos de
Declaração  nº  0001860-49.2012.815.0381,
Câmara  Criminal  do  TJPB,  Rel.  Luiz  Silvio
Ramalho Júnior. DJe 28.04.2017). Grifos nossos.

PARTE DISPOSITIVA

Pelo  exposto,  rejeito  as  preliminares  e,  no  mérito, dou
provimento em parte a ambos os recursos para diminuir a  pena imposta aos
apelantes para 5 (cinco) anos e 6 (seis) meses de reclusão e 55 (cinquenta e cinco)
dias-multa, no regime semiaberto, mantida a perda do cargo, mais 4 (quatro) meses
e 15 (quinze) dias de detenção, quanto ao crime de ameaça, apenas em relação a
Ediwalter de carvalho Vilarinho Messias. A execução da pena acessória de perda
de cargo somente se dará após o trânsito em julgado. Expeçam-se Mandados de
Prisão após decorrido o prazo de Embargos de Declaração sem manifestação.

É como voto.

Presidi ao julgamento, como Presidente da Câmara Criminal,
votando,  além de mim,  Relator,  os  Excelentíssimos Senhores  Desembargadores
Tércio Chaves de Moura (Juiz de Direito convocado para substituir o Exmo. Sr.
Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos), revisor, e Arnóbio Alves Teodósio.

Presente  à  sessão  de  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor
Doutor Amadeus Lopes Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, em
23 de janeiro de 2018.

João Pessoa, 29 de janeiro de 2018.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
              Relator
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